
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL 

SECRETARIA-GERAL DE GOVERNO 

 

 
 

EXTRATO DE RETIFICAÇÃO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2022 – SGGOV 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2022 

RESUMO DA RETIFICAÇÃO: INCLUSÃO DAS DESPESAS DE 
IMPLANTAÇÃO, NO IMPORTE DE R$ 16.500,00 (DEZESSEIS MIL 
E QUINHENTOS REAIS), EM PARCELA ÚNICO, COM CONSE-
QUENTE RETIFICAÇÃO DO VALOR TOTAL ESTIMADO DA PAR-
CERIA E DO CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, BEM COMO 
RESTITUIÇÃO INTEGRAL DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO 
DAS PROPOSTAS E DOS DEMAIS PRAZOS EDITALÍCIOS. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL/SP, POR MEIO DA SE-
CRETARIA-GERAL DE GOVERNO, NOS TERMOS DA LEI FEDE-
RAL Nº 13.019, DE 2014, FAZ SABER A QUEM INTERESSAR 
POSSA QUE, REALIZARÁ O CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 
002/2022 – SGGOV, VISANDO À SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÕES 
DA SOCIEDADE CIVIL - OSCS INTERESSADAS EM CELEBRAR 
PARCERIA, EM REGIME DE MUTUO INTERESSE PÚBLICO E 
COOPERAÇÃO, MEDIANTE TERMO DE COLABORAÇÃONO VA-
LOR TOTAL DE R$ 1.005.730,56 (UM MILHÃO, CINCO MIL, SETE-
CENTOS E TRINTA REAIS E CINQUENTA E SEIS CENTAVOS) 
POR 12 (DOZE) MESES (OUTUBRO/2022 A SETEMBRO/2023). 

OBJETO: A PARCERIA TERÁ POR OBJETIVO A SELEÇÃO DE 
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL PARA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE PSICOLOGIA, SERVIÇO SOCIAL E FONOAUDIO-
LOGIA NAS UNIDADES ESCOLARES PERTENCENTES À REDE 
PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE PONTAL, ATRAVÉS DE 
EQUIPE MULTIDISCIPLINAR, CONFORME DIRETRIZES DA SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE ENSINO, EM ATENDIMENTO A LEI 
FEDERAL Nº 13.935/19 E DA LEI MUNIC. Nº 3.242, DE 23 DE SE-
TEMBRO DE 2021, COM POSTERIOR FORMALIZAÇÃO DE TER-
MO DE COLABORAÇÃO COM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

NOVO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS: DAS 
8H DE 25/07/2022 ÀS 9H DO DIA 25/08/2022. 

O EDITAL ESTÁ DISPONÍVEL, NA ÍNTEGRA, NO SÍTIO ELETRÔ-
NICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL: 
HTTP://WWW.PONTAL.SP.GOV.BR. 

PONTAL/SP, 22 DE JULHO DE 2022. 

 

 

Abnevaldo Neves Silva     José Carlos Neves Silva 
Secretário-Geral de Governo    Prefeito Municipal 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2022 – SGGOV (1ª. RETIFICAÇÃO) 

Processo Administrativo nº 002/2022 

 

O MUNICÍPIO DE PONTAL, por meio da SECRETARIA GERAL DE GOVERNO, torna público, 

para ciência das Organizações da Sociedade Civil (OSC), o presente EDITAL DE CHAMA-

MENTO PÚBLICO Nº 02/2022 – SGGOV, objetivando receber e selecionar a melhor proposta 

de Plano de Trabalho, para prestação dos serviços de psicologia, serviço social e fonoaudio-

logia nas unidades escolares pertencentes à Rede Pública Municipal de Ensino de Pontal, 

através de equipe multidisciplinar, conforme diretrizes da Secretaria Municipal de Ensino, 

em atendimento a Lei Federal nº 13.935/2019 e da Lei Municipal nº 3.242, de 23 de setembro 

de 2021, com posterior formalização de Termo de Colaboração com a Administração Munici-

pal, mediante as condições estabelecidas neste chamamento. 
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ANEXO VI – Modelo de Plano de Trabalho 

ANEXO VII- Minuta de Termo de Colaboração 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objetivo do presente chamamento público é receber e selecionar a melhor proposta de Plano 

de Trabalho, para prestação dos serviços de psicologia, serviço social e fonoaudiologia nas unida-

des escolares pertencentes a Rede Pública Municipal de Ensino de Pontal, através de equipe mul-

tidisciplinar, conforme diretrizes da Secretaria Municipal de Ensino, em atendimento a Lei Federal 

nº 13.935/2019 e da Lei Municipal nº 3.242, de 23 de setembro de 2021, destinados ao aperfeiço-

amento e melhoraria do processo de aprendizagem dos alunos; mediação das relações sociais e 

institucionais; e acompanhamento da saúde mental e bem-estar dos alunos, dos pais e de toda 

comunidade escolar, com posterior formalização de Termo de Colaboração com a Administração 

Municipal. 

1.2. A OSC interessada deverá submeter Plano de Trabalho para análise da Comissão de Seleção 

designada pelo Decreto n°. 063, de 12 de julho de 2.022, considerando, obrigatoriamente, as se-

guintes especificações: 

1.2.1 Poderão participar desta seleção as Organizações da Sociedade Civil que tenham experiên-

cia comprovada em Gestão de recursos humanos e serviços de psicologia, serviço social e fono-

audiologia. 

1.2.2. A proposta se destina à contratação de psicólogos para a realização da atividade de psicolo-
gia e de assistentes sociais e fonoaudiólogos que, terão as seguintes atribuições: 
I – Favorecer o pleno desenvolvimento de bebês, crianças e adolescentes matriculados na rede 
municipal de ensino; 
II – Colaborar com a efetivação de políticas educacionais inclusivas e equânimes que contemplem 
o direito ao acesso, permanência e aprendizagem de bebês, crianças e adolescentes matriculados 
na rede municipal de ensino; 
III – Fomentar políticas públicas voltadas aos estudantes em condição de vulnerabilidade a fim de 
promover equidade e acesso às aprendizagens aos estudantes que tiveram seus direitos violados 
e ou se encontram em situação de sofrimento, desencadeando prejuízos significativos no processo 
de desenvolvimento e aprendizagem. 
IV – Auxiliar as equipes escolares na construção de práticas pedagógicas que promovam melhoria 
do desenvolvimento e das aprendizagens de bebês, crianças e adolescentes que se encontram em 
condição de vulnerabilidade educacional; 
V – Articular a rede de serviços para assegurar a proteção de bebês, crianças e adolescentes, víti-
mas de violência ou com direitos violados; 
VI – Apoiar a equipe escolar na orientação e apoio às famílias mediante articulação das áreas de 
educação, saúde, assistência social com foco na proteção de seus direitos integrais e melhoria das 
aprendizagens; 
VII – Incentivar o reconhecimento do território no processo de articulação do estabelecimento de 
ensino e demais instituições públicas, privadas, organizações comunitárias locais e movimentos 
sociais; 
VIII – Fortalecer a gestão democrática e as instâncias de participação das instituições de ensino no 
desenvolvimento de estratégias, recursos e práticas pedagógicas que contemplem as necessida-
des específicas dos estudantes; 
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IX – Contribuir para a Educação em Direitos Humanos, potencializando a divulgação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente e do funcionamento do Sistema de Garantia de direitos da Criança e do 
adolescente - SGDCA; 
X– Acompanhar o adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas na consecução de 
objetivos educacionais; 
XI – Fortalecer a cultura de promoção da saúde física, mental, social de bebês, crianças e adoles-
centes da rede municipal de ensino; 
XII – Apoiar a educação integral para a inserção do estudante em todas as esferas da vida social, 
inclusive no Mundo do Trabalho; 
XIII – Contribuir para a formação continuada de profissionais da educação; 
XIV – Realizar atendimento itinerante nas UEs mediante a solicitação da equipe gestora da UE, 
supervisão escolar e SME; 
XV - Promover a articulação entre Educação, Saúde, Conselho Tutelar, Assistência e Desenvolvi-
mento Social e sociedade civil, considerando as necessidades locais, as especificidades das UEs, 
ampliando as condições de acesso, permanência e aprendizagem de bebês, crianças e estudantes 
da rede municipal de ensino; 
XVI - Auxiliar a equipe gestora e docentes na avaliação do processo de desenvolvimento e apren-
dizagem de bebês crianças e adolescentes da rede municipal de ensino; 
XVII - Realizar as ações de apoio pedagógico domiciliar, auxiliando as equipes gestora e docente 
no acompanhamento das aprendizagens dos estudantes, que em razão das suas condições de 
saúde física, mental e de tratamento de saúde apresentam frequência escolar irregular, resultando 
em prejuízos significativos para o processo de escolarização; 
1.2.3 O Termo de Colaboração deverá prever a contratação de coordenador de projetos que terão 
como atribuição: 
I - colaborar com o gerenciamento de cronogramas, recursos e informações referentes aos proces-
sos de trabalho executados pela equipe; 
II - apoiar a equipe de rede municipal de ensino na identificação e definição do escopo, requisitos e 
objetivos das ações desenvolvidas pelos psicólogos escolares e assistentes sociais; 
III - contribuir com a formação inicial e continuada dos profissionais que irão compor a rede munici-
pal de ensino; 
IV - auxiliar a equipe da rede municipal de ensino no estabelecimento de metas e prazos; 
V - fomentar ações que favoreçam os processos de apoio e acompanhamento às UEs; 
VI - colaborar com a produção de materiais com temas relativos às dimensões de trabalho da equi-
pe; 
VII - apoiar a equipe com o acompanhamento dos profissionais selecionados que irão compor a 
Rede de Ensino Municipal, na organização dos processos de trabalho com vistas ao melhor aten-
dimento a UE; 
VIII - colaborar com a discussão, análise e encaminhamentos dos casos mais complexos identifica-
dos nas pela equipe; 
IX - Trabalhar com o Coordenador de Projetos para eliminar obstáculos; 
X - produzir sínteses e relatórios relativos aos processos de trabalho da equipe; 
XI - realizar ações que contribuam com a efetivação dos princípios norteadores do currículo da ci-
dade e da política pública da rede municipal de ensino; 
XII - contribuir com ações da equipe da Secretaria Municipal de Ensino com vistas ao fortalecimen-
to do trabalho coletivo colaborativo. 
XIII - auxiliar a equipe da Secretaria Municipal de Ensino na elaboração e execução do planeja-
mento estratégico; 
XIV - realizar a coordenação e gestão de fluxos e processos de trabalho da equipe; 
XV - contribuir com a qualificação do processo de avaliação das ações realizadas. 
1.2.4 Os profissionais a serem contratados serão selecionados a partir dos critérios abaixo estabe-
lecidos: 
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I - ASSISTENTE SOCIAL: Graduação em Serviço Social com inscrição ativa no Conselho Regional 
de Serviço Social l, com no mínimo, com no mínimo 2 anos de experiência na área. 
I.1 - No tocante à atuação profissional voltada para a garantia da permanência na educação esco-
larizada, duas situações têm prevalecido: a de desenvolvimento de ações articuladas ou decorren-
tes daquelas dirigidas à garantia do acesso ou a de ações que se configuram a partir de “políticas”, 
programas e projetos específicos para atendimento dessa necessidade. Aqui também ganha des-
taque se a inserção ocorre em estabelecimentos públicos, nos quais são mais evidentes e constan-
tes as ações dessa natureza, ou em estabelecimentos privados, nos quais tais ações encontram 
pouco suporte institucional.  
I.2 - A atuação dos/as assistentes sociais adquire, assim, uma dimensão estratégica no processo 
de luta pela qualidade da educação, visto que na condição de sujeito coletivo já vem atuando nos 
processos de luta pelo reconhecimento dessa política como integrante da seguridade social, ampli-
ando o alcance do campo da proteção social no país. Neste sentido, a atuação profissional deve 
buscar ampliar o horizonte político-pedagógico das abordagens individuais e grupais voltadas para 
discussões temáticas, muitas vezes limitadas aos processos de valorização e reconhecimento do 
protagonismo dos sujeitos sociais que atuam na educação escolarizada, mas sem o estabeleci-
mento de vínculos mais orgânicos com os conhecimentos e ações coletivas produzidas nas instân-
cias de controle social, nos fóruns vinculados às demais políticas públicas e na consolidação da 
esfera pública. 
I.3 - Das Atribuições: A inserção de profissionais de serviço social nas redes públicas de educação 
básica, e mais amplamente na política de educação, está no bojo da garantia e acesso aos direitos 
sociais, como direito do cidadão e dever do Estado. O trabalho desses profissionais, compondo 
equipes multiprofissionais juntamente com professores, pedagogos e outros sujeitos, sem dúvida 
ensejará um atendimento integral ao corpo técnico e ao corpo discente no processo ensino-
aprendizagem em toda sua complexidade, que exige cada vez mais atenção em uma perspectiva 
totalizante. Dentre outras atribuições, o assistente social nas redes de educação básica possibilita: 
1. Contribuir com o direito à educação, bem como o direito ao acesso e permanência na escola 
com a finalidade da formação dos estudantes para o exercício da cidadania, preparação para o 
trabalho e sua participação na sociedade; 
2. Subsidiar a elaboração de projetos pedagógicos, planos e estratégias, a partir de conhecimentos 
de políticas sociais, bem como do exercício e da defesa dos direitos civis, políticos e sociais da 
coletividade; 
3. Contribuir para a garantia da qualidade dos serviços aos estudantes, garantindo o pleno desen-
volvimento da criança e do adolescente, contribuindo assim para sua formação, como sujeitos de 
direitos; 
4. Participar da elaboração, execução e avaliação de políticas públicas voltadas à educação; 
5. Contribuir no processo de ensino-aprendizagem de modo a assegurar a universalidade de aces-
so aos bens e serviços relativos aos programas e políticas sociais, bem como sua gestão democrá-
tica; 
6. Contribuir no fortalecimento da relação da escola com a família e a comunidade, na perspectiva 
de ampliar a sua participação na escola; 
7. Aprimorar a relação entre a escola, a família e a comunidade de modo a promover a eliminação 
de todas as formas de preconceito; 
8. Intervir e orientar situações de dificuldades no processo de ensino-aprendizagem, evasão esco-
lar, atendimento educacional especializado; 
9. Contribuir com o processo de inclusão e permanência dos alunos com necessidades educativas 
especiais na perspectiva da inclusão escolar; 
10. Criar estratégias de intervenção frente a impasses e dificuldades escolares que se apresentam 
a partir de situações de violência, uso abusivo de drogas, gravidez na adolescência, assim como 
situações de risco, reflexos da questão social que perpassam o cotidiano escolar; 
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11. Atuar junto às famílias no enfrentamento das situações de ameaça, violação e não acesso aos 
direitos humanos e sociais, como a própria educação; 
12. Favorecer o processo de inclusão e permanência do estudante com necessidades educativas 
especiais; 
13. Participar de ações que promovam a acessibilidade; 
14. Fortalecer e articular parcerias com as equipes dos Conselhos Tutelares, CRAS, CREAS, uni-
dades de saúde, movimentos sociais dentre 
outras instituições, além de espaços de controle social para viabilizar o atendimento e acompa-
nhamento integral dos estudantes; 
15. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveita-
mento escolar dos beneficiários de programas de transferência de renda; 
16. Viabilizar o acesso a programas, projetos, serviços e benefícios sociais aos estudantes e suas 
famílias por meio de rede intersetorial no território, fortalecendo a permanência escolar; 
17. Realizar assessoria técnica junto à gestão escolar, bem como participar dos espaços coletivos 
de decisões; 
18. Contribuir em programas, projetos e ações desenvolvidos na escola que se relacionem com a 
área de atuação; 
19. Contribuir na formação continuada de profissionais da rede pública de educação básica; 
20. A atuação do assistente social no âmbito da rede pública de educação básica dar-se-á na ob-
servância das leis, regulamentações, instrumentais teóricos e metodológicos do Serviço Social. 
II - PSICÓLOGO ESCOLAR: Graduação em Psicologia com inscrição ativa no Conselho Regional 
de Psicologia, com no mínimo 2 anos de experiência na área.  
II.1 - É necessário que o(a) profissional compreenda sua atuação como mediador(a) nos diversos 
espaços de formação das crianças, famílias e educadores(as), contribuindo com sua especialidade 
na observação e no diálogo sobre os processos psicológicos contidos nas relações família-escola e 
didático-pedagógicas, compreendidas na individualidade de cada criança e de cada grupo/turma. 
Junto à coordenadora pedagógica, o(a) coordenador(a) psicológico(a) deve exercer uma coorde-
nação proativa, colaborativa e descentralizada, compreendendo o diálogo e a construção coletiva 
como eixo principal da ordenação compartilhada.  
II.2 - Com pais, familiares ou responsáveis, a(o) psicóloga(o) pode refletir sobre o papel social da 
escola e da família, assim como sobre as problemáticas que atravessam a vida de pais e filhos. 
Frente a possíveis dificuldades escolares, a discussão coletiva pode facultar novas ideias e ações 
favorecedoras de uma prática compartilhada que contribua para a qualidade do processo ensino e 
aprendizagem. 
II.3 - Das Atribuições: atuar considerando os contextos sociais, escolares, educacionais e o Projeto 
Político-Pedagógico das Unidades Educacionais atendidas, em articulação com as áreas da Saú-
de, da Assistência Social, dos Direitos Humanos, da Justiça, desempenhando as seguintes atribui-
ções: 
1. Subsidiar a elaboração de projetos pedagógicos, planos e estratégias a partir de conhecimentos 
da Psicologia do desenvolvimento e da aprendizagem; 
2. Participar da elaboração, execução e avaliação de políticas públicas voltadas à educação;  
3. Contribuir para a promoção dos processos de aprendizagem, buscando, juntamente com as e-
quipes pedagógicas, garantir o direito a inclusão de todas as crianças e adolescentes;   
4. Orientar nos casos de dificuldades nos processos de escolarização; 
5. Realizar avaliação psicológica ante as necessidades específicas identificadas no processo ensi-
no-aprendizado; 
6. Auxiliar equipes da rede pública de educação básica na integração comunitária entre a escola, o 
estudante e a família;   
7. Contribuir na formação continuada de profissionais da educação;  
8. Contribuir em programas e projetos desenvolvidos na escola;  
9. Colaborar com ações de enfrentamento à violência e aos preconceitos na escola;  



PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL 

SECRETARIA-GERAL DE GOVERNO 

 

 
 
10. Propor articulação intersetorial no território, visando à integralidade de atendimento ao municí-
pio, o apoio às Unidades Educacionais e o fortalecimento da Rede de Proteção Social;  
11. Promover ações voltadas à escolarização do público da educação especial;  
12. Promover relações colaborativas no âmbito da equipe multiprofissional e entre a escola e a co-
munidade;  
13. Promover ações voltadas à escolarização do público da educação especial;  
14. Promover ações de acessibilidade;  
15. Propor ações, juntamente com professores, pedagogos, alunos e pais, funcionários técnico-
administrativos e serviços gerais e a sociedade de forma ampla, visando a melhorias nas condi-
ções de ensino, considerando a estrutura física das escolas, o desenvolvimento da prática docente, 
a qualidade do ensino, entre outras condições objetivas que permeiam o ensinar e o aprender;  
16. Avaliar condições sócio-históricas presentes na transmissão e apropriação de conhecimentos; 
17. Aplicar métodos, técnicas e instrumentos de avaliação psicológica, conforme planejamento da 
unidade escolar e diretrizes da Secretaria Municipal de Ensino, e de acordo com as normas do 
Conselho Federal de Psicologia;  
18. Desenvolver outras atividades correlatas visando a melhoria da qualidade do processo de ensi-
no-aprendizagem, de acordo a Políticas de Educação Básica Municipal; 
19. Realiza avaliação e diagnóstico psicológicos de entrevistas, observação, testes e dinâmica de 
grupo, com vistas à prevenção e tratamento de problemas psíquicos; 
20. Realiza atendimento psicoterapêutico individual ou em grupo, adequado às diversas faixas etá-
rias; 
21. Realiza atendimento familiar para orientação ou acompanhamento psicoterapêutico; 
22. Realiza atendimento a crianças com problemas emocionais, psicomotores e psicopedagógicos. 
III - FONOAUDIÓLOGO: Graduação em nível superior em Fonoaudiologia com inscrição ativa no 
Conselho Regional de Fonoaudiologia, com no mínimo 2 anos de experiência na área.  
III.1 - Das Atribuições: 
1. Planejar, organizar, orientar, supervisionar e avaliar a assistência prestada em fonoaudiologia;  
2. Observar a clientela no que se refere ao desenvolvimento da linguagem oral e escrita, da voz, da 
fala, da articulação e da audição;  
3. Realizar triagem, avaliação, orientação acompanhamento fonoaudiológico, no que se refere à 
linguagem oral, escrita, fala voz, articulação e audição;  
4. Realizar avaliação audiológica;  
5. Desenvolver ou assessorar oficinas terapêuticas com enfoque na área de fonoaudiologia;  
6. Solicitar, durante consulta fonoaudiológica a realização de exames complementares;  
7. Propiciar a complementação do atendimento, sempre que necessário, por meio de encaminha-
mento a outros profissionais ou modalidades de atendimento disponíveis na comunidade;  
8. Realizar assessoria fonoaudiológica a profissionais da educação;  
9. Desenvolver atividades educativas de promoção de saúde individual e coletiva, enfocando o de-
senvolvimento de linguagem oral, escrita, voz, fala, articulação e audição;  
10. Identificar problemas ou deficiências ligadas à comunicação oral, empregando técnicas próprias 
de avaliação e fazendo o treinamento fonético, auditivo de dicção, impostação da voz e outros, pa-
ra possibilitar o aperfeiçoamento e/ou reabilitação da fala; 
11. Avaliar as deficiências do paciente realizando exames fonéticos, da linguagem, audiometria, 
gravação e outras técnicas próprias, para estabelecer o plano de treinamento ou terapêutico;  
12. Prestar orientações aos pais de crianças que apresentem fissuras quanto à forma adequada de 
alimentação; 
13. Habilitar e reabilitar indivíduos portadores de deficiência auditiva;  
14. Emitir parecer quanto ao aperfeiçoamento ou a praticabilidade de reabilitação fonoaudiológica, 
elaborando relatórios, para complementar o diagnóstico;  
15. Trabalhar em parceria com instituições educativas e outras equipes multidisciplinares, estudan-
do casos e contribuindo na sua área de atuação, preventiva e corretivamente;  
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16. Participar de programas de formação continuada na sua área de atuação, quando convocado; 
17. Exercer outras atividades, compatíveis com sua formação, previstas em lei, regulamento ou por 
determinação de superiores hierárquicos. 
IV - COORDENADOR DE PROJETO: detentor de diploma de Licenciatura em Pedagogia, com no 
mínimo 2 (dois) anos de experiência em instituições escolares e/ou serviços de acolhimento social. 
1.3. São metas da parceria: 
1.3.1. Viabilizar a ampliação do módulo de profissionais que compõem a equipe. 
1.3.2. Contratação de módulo inicial de 3 (três) Assistentes Sociais com jornada de 30 (trinta) horas 
semanais, para prestarem serviços junto à equipe distribuídas nas dezesseis escolas da Secretaria 
Municipal de Ensino de Pontal, onde está indicar, com jornada diária e demais condições especifi-
cadas no Termo de Colaboração a ser assinado, de acordo com as normas previstas para o fun-
cionamento da Equipe. 
1.3.3. Contratação de módulo inicial de 5 (cinco) psicólogos com jornada de 30 (trinta) horas sema-
nais, para prestarem serviços junto à equipe da Secretaria Municipal de Ensino de Pontal, onde 
está indicar, com jornada diária e demais condições especificadas no Termo de Colaboração a ser 
assinado, de acordo com as normas previstas para o funcionamento da Equipe. 
1.3.4. Contratação de módulo inicial de 2 (dois) fonoaudiólogos com jornada de 30 (trinta) horas 
semanais, para prestarem serviços junto à equipe da Secretaria Municipal de Ensino de Pontal, 
onde está indicar, com jornada diária e demais condições especificadas no Termo de Colaboração 
a ser assinado, de acordo com as normas previstas para o funcionamento da Equipe. 
1.3.5. Contratação de 1 (um) Coordenador de Projeto com jornada de 40 (quarenta) horas sema-
nais, detentor de diploma de Licenciatura em Pedagogia para prestar serviços junto a Equipe da 
Secretaria Municipal de Ensino de Pontal, na coordenação e gestão de processos, fluxos e plane-
jamento estratégico, com jornada diária e demais condições especificadas no Termo de Referência 
e no contrato a ser assinado, de acordo com as normas previstas e planos de trabalho. 
1. 4. São meios de verificação das metas a serem alcançadas com a presente parceria: 
1.4.1. entrega de Relatório Semestral contendo, além dos documentos e especificações da presta-
ção de contas, os seguintes indicadores: avaliação dos profissionais contratados a partir de crité-
rios pactuados entre a OSC e equipe técnica da Secretaria Municipal de Ensino; 
1.4.2. participação em reuniões bimestrais de acompanhamento entre a Organização da Sociedade 
Civil e equipe técnica da Secretaria Municipal de Ensino, para orientações e ajustes que se fizerem 
necessários; 
1.4.3. entrega de Relatório Bimestral com detalhamento da movimentação dos profissionais contra-
tados sempre que a mesma ocorrer. 
1.5. A distribuição dos trabalhos dos profissionais alocados na execução da presente parceria se-
guirá o seguinte fluxograma: 

Profissional Escolas Muncicipais 

Psicólogo 

EMEI. Prof.ª Aparecida Peixoto Contart Bazan 

Creche Pró-Infância Profª. Elisabeth Buchala Silva dos Reis 

CCI. Maria Lúcia Lacerda Biagi Americano 

EMEI. Profª. Dirce de Oliveira Soares 

CCI. Prof. Ricardo Benedito de Oliveira 

Psicólogo 

EMEF. Prof.ª Ida Venturelli Mengual 

EMEI. Profª. Sandra Mara Malvas 

EMEI. Lázara de Castro Neves 

EMEI. Wagner Luciano da Silva 

Psicólogo 

 

EMEIEF. Mário Pedro 

EMEIEF. Maurílio Biagi 

EE “PROFª. Adélia Frascino 

Psicólogo EMEF. Profª. Esméria Silva Andrucioli 
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1.6. Os horários de grupos, aten-

dimentos e orientações serão sistematizados conforme a demanda e apresentado pelo coordena-

dor à Secretaria de Ensino. 

2. DA JUSTIFICATIVA E DOS FUNDAMENTOS LEGAIS 

2.1. A Lei Federal nº 13.935, de 11 de dezembro de 2019, e a Lei Municipal nº 3.242, de 23 de se-

tembro de 2021, instituíram os serviços de psicologia e serviço social na rede municipal de ensino, 

visto que psicólogos e assistentes sociais devem integrar equipes multiprofissionais para atender 

necessidades e prioridades definidas pela política de educação. 

Também vislumbramos a importância de contar com profissionais fonoaudiólogos para favorecer a 

comunicação, promovendo o conhecimento e minimizando possíveis alterações fonoarticulatória. 

EMEF. Profª. Josepha Castro 

Psicólogo 

EMEF. Profª. Yolanda Luiz Sichieri 

EMEF. Prof. Alvenir Domingues 

EMEIEF. Profª. Márcia Aparecida César Costa 

Assistente 

Social 

Creche Pró-Infância Profª. Elisabeth Buchala Silva dos Reis 

CCI. Maria Lúcia Lacerda Biagi Americano 

EMEI. Profª. Dirce de Oliveira Soares 

CCI. Prof. Ricardo Benedito de Oliveira 

EMEI. Prof.ª Aparecida Peixoto Contart Bazan 

EMEF. Prof.ª Ida Venturelli Mengual 

EMEI. Profª. Sandra Mara Malvas 

EMEI. Lázara de Castro Neves 

EMEI. Wagner Luciano da Silva 

Assistente 

Social 

EMEIEF. Mário Pedro 

EMEIEF. Maurílio Biagi 

EMEIEF. Profª. Márcia Aparecida César Costa 

EE “PROFª. Adélia Frascino 

Assistente 

Social 

EMEF. Profª. Esméria Silva Andrucioli 

EMEF. Profª. Josepha Castro 

EMEF. Profª. Yolanda Luiz Sichieri 

EMEF. Prof. Alvenir Domingues 

Fonoaudiólogo 

Creche Pró-Infância Profª. Elisabeth Buchala Silva dos Reis 

CCI. Maria Lúcia Lacerda Biagi Americano 

EMEI. Profª. Dirce de Oliveira Soares 

CCI. Prof. Ricardo Benedito de Oliveira 

EMEI. Prof.ª Aparecida Peixoto Contart Bazan 

EMEF. Prof.ª Ida Venturelli Mengual 

EMEI. Profª. Sandra Mara Malvas 

EMEI. Lázara de Castro Neves 

EMEI. Wagner Luciano da Silva 

Fonoaudiólogo 

EMEIEF. Mário Pedro 

EMEIEF. Maurílio Biagi 

EMEIEF. Profª. Márcia Aparecida César Costa 

EMEF. Profª. Esméria Silva Andrucioli 

EMEF. Profª. Josepha Castro 

EMEF. Profª. Yolanda Luiz Sichieri 

EMEF. Prof. Alvenir Domingues 

EE “PROFª. Adélia Frascino 
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As equipes multiprofissionais deverão desenvolver ações voltadas para a melhoria da qualidade do 

processo de ensino e aprendizagem dos alunos, com a participação da comunidade escolar, atu-

ando na mediação das relações sociais e institucionais, bem como no acompanhamento e no moni-

toramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos alunos em situações de 

discriminação, preconceitos e violências na escola, e contará com a colaboração das famílias e dos 

órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude.  

Portanto, a integração dos profissionais nas equipes escolares é mais necessária que nunca, não 

apenas por conta do processo de ensino-aprendizagem e das dificuldades etárias de assimilação 

de conteúdos, mas, também, pelas implicações nos vários segmentos das redes de ensino básico, 

nas famílias, nos mercados de trabalho, nas relações sociais. 

O ambiente escolar é local em que se identifica inúmeros problemas de saúde, violência e também 

os sociais, advindos da família ou na própria escola. O olhar de um profissional especializado torna 

possível identificar esse problema e a partir dali dar um encaminhamento adequado no sentido de 

acompanhar e criar estratégias educativas para se fazer um trabalho interdisciplinar. Não é ter só o 

pedagogo, o professor. É preciso pensar nessa perspectiva multidisciplinar, onde a presença dos 

profissionais também contribuirá para o enfrentamento dessas questões. 

A questão da drogadição, da sexualidade, violência doméstica, bullying, o desenvolvimento biopsi-

cossocial, cognitivo, auditivo e de linguagem, uma série de temáticas que perpassam o ambiente 

escolar, passarão a contar com esses profissionais capacitados para enfrentarem o tema no con-

texto da escola, juntamente com professores e gestores escolares, será possível pensar num en-

frentamento mais amplo desses problemas, e consequentemente melhores resultados. 

Importante destacar as razões que levaram o Poder Legislativo a aprovar a referida Lei federal: 

“As taxas de evasão e repetência escolar, principalmente no Ensino Fun-

damental, infelizmente têm-se mantido constantes nos últimos anos. Sabe-

mos que um dos fatores fundamentais que causam o fracasso escolar está 

diretamente relacionado às precárias condições socioeconômicas e cultu-

rais da família das crianças com dificuldades de aprendizagem. 

O constante acompanhamento do (a) assistente social, como profissional 

especializado, visa ajudar à família e ao estudante a buscarem a redução 

das negativas conseqüências advindas das dificuldades existentes. 

Tal atuação terá reflexos na diminuição da evasão escolar e servirá de a-

poio à ação do (a) professor (a), trazendo como resultado sensíveis melho-

rias nos níveis de aprendizagem dos estudantes. 

Além disso, será também de grande importância a atuação deste profissio-

nal na prevenção ao uso de drogas. 

A gravidade dos problemas enfrentados nas escolas e a urgente necessida-

de de oferecer alternativas para o seu encaminhamento levam-me a esperar 

significativo apoio de meus pares para a aprovação deste projeto de lei.” 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DOS REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA CE-

LEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 
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3.1. Poderão participar deste chamamento público as Organizações da Sociedade Civil que preen-

cham as condições estabelecidas no artigo 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” ou “c”, da Lei nº 

13.019/2014, bem como as condições estabelecidas no Decreto municipal nº 053, de 23 de de-

zembro de 2016. 

3.2. Tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto deste edital; 

3.3. Atendam a todas as exigências do edital, inclusive quanto à documentação prevista neste ins-

trumento e em seus anexos; 

3.4. Não tenham fins lucrativos, isto é, que não distribuam entre os seus sócios ou associados, 

conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, exceden-

tes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou 

parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os apliquem 

integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da consti-

tuição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 

3.5. Sejam diretamente responsáveis pela promoção e execução de projeto/atividade objeto da 

parceria e respondam legalmente perante a Administração Pública pela fiel execução da parceria; 

3.6. Comprovem possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria 

ou em atividade/projeto semelhante em sua natureza, características, quantidade e prazos; 

3.7. Comprovem possuir capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da 

parceria e o cumprimento das metas estabelecidas; 

3.8. Para a celebração do Termo de Colaboração, a Organização da Sociedade Civil deverá aten-

der aos seguintes requisitos: 

3.8.1. Ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades de educação e 

finalidades de relevância pública e social, bem como compatíveis com o objeto do instrumento a 

ser pactuado, consoantes artigo 33, I, da Lei Federal nº 13.019/2014 e dos termos do Decreto mu-

nicipal nº 053, de 23 de dezembro de 2016;  

3.8.2. Ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso 

de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica 

de igual natureza que preencha os requisitos da Lei Federal nº 13.019/ 2014, e cujo objeto social 

seja, 6 preferencialmente, o mesmo da entidade extinta, consoante artigo 33, III, da Lei Federal nº 

13.019/14). Estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as sociedades coope-

rativas, consoante artigo 33, §§s 2º e 3º, da Lei Federal nº 13.019/ 2014; 

3.8.3. Ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração 

de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Con-

tabilidade, consoante artigo 33, IV, da Lei Federal nº 13.019/2014 e os termos do Decreto municipal 

nº 053, de 23 de dezembro de 2016;  

3.8.4. Possuir, no momento da apresentação do Plano de Trabalho, no mínimo 1 (um) ano de exis-

tência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, consoante 

artigo 33, V, “a”, da Lei Federal nº 13.019/2014. 
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3.8.5. Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria, pelo prazo 

mínimo de 01 (um) ano, a ser comprovado no momento da apresentação do Plano de Trabalho, 

consoante artigo 33, V, “b”, da Lei Federal nº 13.019/2014. 

3.8.6. Independente da prestação dos serviços nas unidades escolares, a proponente deverá de-

monstrar ter local de atendimento e materiais para o desenvolvimento do objeto da parceria e o 

cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a locação ou aquisição com 

recursos da parceria;  

3.8.7. Deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o 

cumprimento das metas estabelecidas, a ser comprovado, consoante artigo 35, III, da Lei Federal 

nº 13.019/2014;  

3.81.8. Apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições, de 

dívida ativa e trabalhista, consoante artigo 34, II, da Lei nº 13.019/2014, e item 10.3 e seguintes do 

presente instrumento;  

3.8.9. Apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do 

estatuto registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão sim-

plificada emitida por junta comercial, consoante artigo 34, III, da Lei Federal nº 13.019/2014;  

3.8.10. Apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal 

atualizada dos dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, telefone, endereço de 

correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no 

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles, consoante artigo 34, V e VI, da Lei Federal 

nº 13.019/2014;  

3.8.11. Comprovar que a entidade funciona no endereço declarado, por meio de cópia de docu-

mento hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato de locação, consoante artigo 34, VII, da 

Lei Federal nº 13.019/2014;  

3.8.12. Atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a OSC se tratar de 

sociedade cooperativa, consoante artigo 2º, I, “b”, e artigo 33, § 3º, da Lei Federal nº 13.019/2014). 

3.9. Fica vedada a participação de: 

3.9.1. Entidades declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão da administra-

ção pública direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, pelo período que durar a penalidade; 

3.9.2. Entidades temporariamente suspensas e impedidas de licitar ou contratar com o Município 

de Pontal;  

3.9.3. Entidades das quais participe, a qualquer título, agentes políticos ou vereadores, bem como 

parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau do Prefeito e Vice-Prefeito, Vereadores, Se-

cretários, Diretores da Administração Direta, Autarquias ou Fundações, exceto em relação às enti-

dades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas. Não são con-

siderados membros de poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas, con-

soante artigo 39, III, §§s 5º e 6º, da Lei Federal nº 13.019/2014.  

3.10. Ficará impedida de celebrar o Termo de Colaboração a Organização da Sociedade Civil que 

incorrer em qualquer das vedações previstas no artigo 39 da Lei Federal nº 13.019/2014. 
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4. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

4.1. As Organizações da Sociedade Civil interessadas em atender ao Chamamento Público deve-

rão protocolar os Envelopes 01 (Proposta de Plano de Trabalho) e 02 (Documentos de Habilitação) 

no período de continuidade de entrega entre os dias 25/07/2022 a 25/08/2022 no horário de 8h às 

17h, exceção feita ao dia 25/08, quando o horário de término do prazo se dará às 9h, junto ao Se-

tor de Protocolo do Paço Municipal, situado à Rua Guilherme Silva, nº. 337, Centro, CEP 14.180-

000. 

4.2. É admitida a recepção de envelopes via postal, desde que estes cheguem ao local de protoco-

lo dentro do prazo fixado neste edital, não se responsabilizando o Município de Pontal por eventu-

ais atrasos e outros problemas logísticos que venham a ser enfrentados pelas pretensas participan-

tes. 

4.3. Envelopes que forem entregues em local e/ou horários diferentes não serão objeto de análise, 

não sendo permitida a participação de interessados retardatários. Após a abertura dos envelopes, 

nenhum documento será recebido pela COMISSÃO, não sendo permitidos quaisquer adendos, 

acréscimos ou retificações nos conteúdos da documentação. 

4.4. O presente edital será amplamente divulgado no portal eletrônico do Diário Oficial do Municí-

pio. 

4.5. Os envelopes deverão conter externamente a descrição: 

 ENVELOPE 01 PROPOSTA DE PLANO DE TRABALHO 

Secretaria-Geral de Governo de Pontal/SP 

Edital de Chamamento Público nº 02/2022 

Nome da Organização da Sociedade Civil: 

CNPJ: 

Endereço e Telefone: 

 

 ENVELOPE 02 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Secretaria-Geral de Governo de Pontal/SP 

Edital de Chamamento Público nº 02/2022 

Nome da Organização da Sociedade Civil: 

CNPJ: 

Endereço e Telefone: 

4.6. O envelope de habilitação deverá conter, obrigatoriamente, os documentos relacionados no 

item 4.9, em 01 (uma) via, em formato A4, não encadernado, com todas as suas páginas e todos 

os seus anexos rubricados pelo (a) responsável do proponente, bem como numerados sequenci-

almente. 

4.6.1. Os envelopes serão recebidos pela Comissão de Seleção, mediante o preenchimento do 

Termo de Recebimento dos Documentos, ocasião em que será registrada a apresentação de cada 
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documento exigido nos termos do item 4.9 deste edital, na presença do portador, solicitando-se a 

assinatura deste. 

4.6.2. A apresentação de documentos não numerados e/ou não rubricados pelo (a) responsável 

será registrada no termo de recebimento dos documentos, o qual será assinado pelo seu portador. 

4.7. Não é permitida a atuação em rede. 

4.8. Para celebração das parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil deverão 

comprovar sua regularidade quanto às exigências previstas nos artigos 33 e 34 da Lei nº 

13.019/2014, e art. 33 do Decreto Municipal nº 053, de 23 de dezembro de 2016. 

4.9. Deverão ser entregues os documentos de habilitação abaixo relacionados: 

a) Cópia Autenticada do Estatuto Social Consolidado e/ou de Constituição vigente, devidamente 

registrada no Cartório Civil competente, vedada a apresentação de protocolos, ou tratando-se de 

sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial. 

a1) Os Estatutos devem observar as disposições do artigo 33 da lei Federal nº 13.019/2014. 

b) Cópia Autenticada da Ata de eleição e posse da diretoria em exercício, registrada no Oficial de 

Registro de Títulos e Documentos de Pessoas Jurídicas ou em via de registro, comprovado medi-

ante a apresentação do protocolo da solicitação de registro. 

c) Relação nominal dos dirigentes da organização da sociedade civil, conforme o estatuto, com 

endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identi-

dade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles. 

d) Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado, 

sendo facultado à Comissão de Seleção promover diligências no sentido de aferir a veracidade da 

referida comprovação. 

e) Declaração subscrita pelo representante legal, sob as penas da lei, de que: 

e.1) a organização e seus dirigentes não incidem em quaisquer das vedações previstas pelo artigo 

39 da Lei Federal nº 13.019/2014, as quais deverão estar descritas no documento (ANEXO II – 

Declaração da não ocorrência de impedimentos); 

e.2) a organização não possui impedimentos para celebrar qualquer modalidade de parceria, con-

forme previsto no artigo 39 da Lei Federal nº 13.019/2014 (ANEXO II – Declaração da não ocorrên-

cia de impedimentos); 

e.3) a organização não possui menores de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos realizando qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, cumprindo o disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da 

Constituição Federal, sob as penas da lei, conforme modelo do ANEXO IV – Declaração sobre re-

gime de trabalho; 

e.4) a organização não emprega pessoa em regime de trabalho escravo (ANEXO IV – Declaração 

sobre regime de trabalho). 

f) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, emitida no sítio 

da Secretaria da Receita Federal do Brasil, que comprove a existência de, no mínimo, 1 (um) ano 

da organização. 
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g) Certidão Negativa de Tributos Mobiliários, relativos ao Município de Pontal, com prazo de vali-

dade em vigência. Caso a interessada não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, 

deverá apresentar Declaração, firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, de que nada 

deve a Fazenda do Município de Pontal. 

i) Certidão Negativa Conjunta de Débitos (CND) relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União e Seguridade Social- INSS, expedida pela Receita Federal do Brasil, nos termos da Portaria 

RFB/PGFN 1.751, de 02/10/2014, com prazo de validade em vigência. 

j) Certidão de Regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, com 

prazo de validade em vigência. 

k) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

l) Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de nature-

za semelhante de, no mínimo, 01 (um) ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser ad-

mitidos, sem prejuízo de outros: 

o.1. instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organis-

mos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil; 

o.2. relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas; 

o.3. publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organi-

zação da sociedade civil ou a respeito dela; 

o.4. declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades 

ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos 

públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, em-

presas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou prêmios de 

relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da sociedade civil. 

 

5. DA SELEÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

5.1. Esta seleção pública será processada e julgada por Comissão de Seleção que processará e 

julgará as propostas conforme art. 8º, da Lei nº 13.019/2014. 

5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para conclusão do julgamento 

das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo ser 

prorrogado, de forma devidamente justificada, por igual período. 

5.3. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técni-

co de especialista que não seja membro deste colegiado. 

5.4. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenti-

cidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para escla-

recer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, 

da impessoalidade e da transparência. 

5.5. A Comissão de Seleção analisará as propostas com base nos critérios previstos no item 5.7 e 

no Plano de Trabalho (ANEXO VI), bem como nos princípios legais que regem as parcerias. 

5.6. Compete à Comissão de Seleção: 
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5.6.1. Conferir os documentos mencionados no item 4.9 do proponente mais bem classificado.  

5.6.2. Proceder à respectiva análise quanto ao atendimento rigoroso pelo proponente das exigên-

cias formais e documentais deste Edital; 

5.6.3. Verificar se o (a) projeto/atividade apresentou forma e objeto nos termos exigidos por este 

edital. 

5.7. As propostas de Planos de Trabalho serão analisadas, levando em consideração os critérios 

de julgamento, dispostos no quadro seguinte: 

 

CRITÉRIOS DE JULGAMENTO METODOLOGIA DE PONTUAÇÃO 

PONTUAÇÃO 

MÁXIMA POR 

ITEM 

(A) Congruência do Plano de 

Trabalho para o alcance 

das metas nele indicadas. 

 

- Grau pleno de atendimento (10,0 pontos). 

- Grau satisfatório de atendimento (5,0 pontos). 

- Grau insatisfatório de atendimento (0,0 pontos) 

 

10,0 

(B) Capacidade de cumpri-

mento das metas 

-Grau pleno de atendimento (5,0 pontos) 

-Grau satisfatório de atendimento (2,5 pontos). 

- Grau insatisfatório de atendimento (0,0 pontos) 

5,0 

(C) Qualidade das experiên-

cias sociais da proponente 

e a compatibilidade delas 

com o tipo de serviço a ser 

executado. 

 

- Grau pleno de atendimento (10,0 pontos). 

-Grau satisfatório de atendimento (5,0 pontos). 

- Grau insatisfatório de atendimento (0,0 pontos) 

 

10,0 

(D) Disposição para   

garantir o caráter público 

da parceria com a Prefeitu-

ra do Município de Pontal, 

na divulgação do serviço a 

ser prestado. 

 

- Grau pleno de atendimento (5,0 pontos). 

-Grau satisfatório de atendimento (2,5 pontos). 

- Grau insatisfatório de atendimento (0,0 pontos) 

5,0 

(E) Método de avaliação e ve-

rificação para o cumpri-

mento das metas estabe-

lecidas no item 1.3 

 

- Grau pleno de atendimento (5,0 pontos). 

-Grau satisfatório de atendimento (2,5 pontos). 

- Grau insatisfatório de atendimento (0,0 pontos) 

5,0 

(F) Condições para comprova-

ção do perfil e qualificação 

acadêmicos dos profissio-

nais a serem contratados. 

 

- Grau pleno de atendimento (5,0 pontos). 

-Grau satisfatório de atendimento (2,5 pontos). 

- Grau insatisfatório de atendimento (0,0 pontos) 

5,0 

(G) Apresentação de proposta 

com o melhor custo-

benefício 

- Grau pleno de atendimento (10,0 pontos). 

-Grau satisfatório de atendimento (5,0 pontos). 
10,0 
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 - Grau insatisfatório de atendimento (0,0 pontos) 

 TOTAL 50 pontos 

5.8 Será selecionada uma única proposta, observada a ordem de classificação e a disponibilidade 

orçamentária para a celebração do Termo de Colaboração. 

5.9 Na hipótese de haver empate decidir-se-á sucessivamente pela organização da sociedade civil 

que apresentar, respectivamente, menor valor para realização do projeto, maior pontuação no que-

sito A do quadro e maior tempo de consolidação da pessoa jurídica. 

5.9.1. Persistindo o empate, decidir-se-á por sorteio. 

5.9.2. Em caso da apresentação de apenas 01 (uma) proposta que eventualmente não atenda ao 

disposto no edital será reaberto o mesmo edital de chamamento no prazo de 30 dias. 

5.10. Será publicada no Diário Oficial do Município a lista da classificação das organizações da 

sociedade civil. 

5.11. Finalizados os procedimentos de seleção, a Comissão deverá elaborar parecer técnico acer-

ca das propostas recebidas contendo, no mínimo, análise da lista de classificação das propostas, a 

verificação e análise da documentação do item 4.9. 

5.11.1. Para a proposta vencedora, deverá o parecer mencionado no item anterior abranger: 

a) a identidade e da reciprocidade de interesse das partes na celebração, em mútua cooperação, 

do Termo de Colaboração; 

b) a viabilidade de sua execução; 

c) a verificação da previsão de receitas e despesas prevista no Plano de Trabalho; 

d) a descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da exe-

cução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da 

execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos. 

5.12. Os documentos das organizações da sociedade civil considerados inabilitados serão devolvi-

dos, após a homologação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. Caso não sejam retirados dentro do 

prazo estabelecido, estarão sujeitos a descarte.  

5.13. Constituem motivos para Inabilitação:  

5.13.1. A não apresentação da documentação exigida para habilitação;  

5.13.2. O não cumprimento dos requisitos de habilitação;  

5.13.3. A apresentação de documentos com prazo de validade vencido, na data fixada para apre-

sentação da documentação, proposta e plano de trabalho, respeitada eventual legislação que indi-

que prazo suplementar;  

5.13.4. A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de 

certidão;  

5.13.5. O não atendimento às diligências, quando solicitadas, dentro do prazo estabelecido;  

5.13.6. A ocorrência de qualquer das vedações previstas no item 3.9 do presente instrumento. 
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6. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

6.1. Após a publicação do resultado preliminar do julgamento pela Comissão de Seleção, os inte-

ressados terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar recurso, e os demais interessados 

terão igual prazo, contado a partir de intimação no Diário Oficial ou por meio eletrônico, para apre-

sentar contrarrazões. 

6.1.1. No mesmo prazo, a Comissão de Seleção poderá reformar a sua decisão ou encaminhar o 

recurso, devidamente informado, à autoridade competente para decidir. 

6.1.2. Decorridos os prazos acima descritos, sem a interposição de recurso ou após o seu julga-

mento, será publicada a deliberação final às organizações da sociedade civil classificadas, conside-

radas aptas a celebrar o Termo de Colaboração. 

6.2. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais e contrarra-

zões que não foram tempestivamente apresentadas. 

6.3. Os recursos deverão ser apresentados de forma fundamentada, por petição enviada, com con-

firmação de leitura, por correio eletrônico, para o endereço institucional secretariage-

ral@pontal.sp.gov.br ou protocolados no endereço Rua Guilherme Silva, 337, das 8h às 17h, con-

tendo a indicação do número do edital recorrido e o número do processo correlato, sendo obrigató-

ria a apresentação de vias digitalizadas de CPF e RG, caso o impugnante seja pessoa natural, 

e de vias digitalizadas de comprovante de inscrição no CNPJ, ato constitutivo e, se necessário, 

procuração que comprove os poderes de representação do signatário da impugnação, caso o im-

pugnante seja pessoa jurídica. 

RECURSO AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2022 – SGGOV 

NOME DO PROPONENTE 

ENDEREÇO DO PROPONENTE 

6.4. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo máximo de 

05 (cinco) dias corridos, contado do recebimento do recurso pela autoridade competente. A motiva-

ção deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com 

fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão 

parte integrante do ato decisório. 

6.4.1. Não caberá novo recurso contra esta decisão. 

6.5. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se 

iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade responsável pela 

condução do processo de seleção. 

6.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveita-

mento. 

6.7. À organização da sociedade civil que ingressar com recurso meramente protelatório, com intui-

to de retardar o processo seletivo, poderão ser aplicadas as sanções previstas nos itens 12.1.2 e 

12.1.3. 
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7. HOMOLOGAÇÃO 

7.1. A Secretaria Municipal de Ensino homologará e divulgará o resultado do chamamento com a 

lista de classificação definitiva das organizações participantes em página do sítio oficial da Adminis-

tração Pública na internet e no Diário Oficial do Município. 

7.1.1. A homologação do chamamento público não obriga a Administração a firmar a parceria com 

o respectivo proponente, especialmente por razões de atendimento às políticas públicas. 

 

8. DA FORMALIZAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

8.1. Após ter decorrido o prazo legal sem interposição de recursos administrativos, ou ainda, após 

a decisão dos recursos administrativos interpostos e tendo sido declarada classificada pela Comis-

são de Seleção, poderá ser formalizado o termo de colaboração. 

8.2. Após a deliberação da Comissão de Seleção e julgamento de eventuais recursos, se encami-

nhará para a SME o processo com proposta de homologação, contendo: 

8.2.1. manifestação conclusiva; 

8.2.2. indicação do Gestor da Parceria; e 

8.2.3. indicação da comissão de monitoramento e avaliação. 

8.3. A SME receberá os autos, cabendo: 

8.3.1. verificar se o processo se encontra devidamente instruído, considerando as exigências pre-

vistas na legislação vigente, atestando conclusivamente a regularidade ou não dos procedimentos 

adotados; 

8.3.2. adaptar a minuta do Termo de Colaboração; 

8.3.3. verificar, neste momento, a regularidade fiscal trabalhista da OSC, por meio de consulta dos 

seguintes documentos nos sítios oficiais eletrônicos: 

8.3.3.1 Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União - CND; 

8.3.3.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.3.3.3. Certificado de Regularidade do FGTS; 

8.3.3.4. Comprovante de inexistência de registros no Cadastro Informativo Municipal; 

8.3.4. Somente serão celebradas parcerias com as organizações da sociedade civil que possuírem 

os documentos previstos no subitem 8.3.3, mesmo que o (a) projeto/atividade tenha sido aprovado 

em todas as instâncias de julgamento. 

8.4. Posteriormente a SME adotará as providências de reserva de recursos e encaminhará o pro-

cesso para a Procuradoria do Município para emissão de parecer, nos termos do art. 35, V, da Lei 

13.019/2014. 

8.5. A Secretária Municipal de Ensino, com base no parecer jurídico e análise de que os procedi-

mentos estão de acordo com a legislação vigente, homologará o resultado do chamamento, autori-

zará a celebração do Termo de Colaboração, designará o Gestor da Parceria e os membros da 
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Comissão de Monitoramento e Avaliação e seus respectivos suplentes por despacho publicado no 

Diário Oficial da Cidade. 

8.6. O prazo para assinatura do Termo de Colaboração será de 2 dias úteis contados a partir da 

publicação da convocação do Diário Oficial da Cidade, sob pena de decadência do direito, sem 

prejuízo das sanções descritas no item 12. 

8.6.1. O prazo para assinatura do Termo de Colaboração poderá ser prorrogado uma vez, desde 

que solicitado por escrito, antes do término do prazo previsto no subitem 8.7, sob alegação de mo-

tivo justo que poderá ou não ser aceito pela Administração. 

8.6.2. A convocação que alude o item 8.6 será realizada por e-mail fornecido no plano de trabalho 

selecionado, conforme a conveniência e oportunidade da SME, indicando as providências a serem 

tomadas pela proponente, imprescindíveis a formalização da parceria, incluindo a apresentação 

dos documentos apresentados no ato da inscrição devidamente atualizados. 

8.7. A vigência do presente Termo de Colaboração será de 1 (um) ano, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado. 

8.7.1. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da socieda-

de civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração pública em, no 

mínimo, 30 (trinta) dias antes do termo inicialmente previsto. 

8.7.2. A prorrogação de ofício da vigência do termo de colaboração deve ser feita pela administra-

ção pública quando ela der causa ao atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato 

período do atraso verificado. 

8.8. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou metas median-

te termo aditivo. 

 

9. DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. Para a consecução dos objetivos constantes deste Edital, o Município procederá à transferên-

cia de recursos, em observância ao cronograma de desembolso apresentado na proposta, conside-

rando o ANEXO VI. 

9.2. O valor total de recursos disponibilizados no exercício de 2022 será de R$ 263.807,64 (duzen-

tos e sessenta e três mil, oitocentos e sete reais e sessenta e quatro centavos). Nos casos 

das parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção, 

a previsão dos créditos necessários para garantir a execução das parcerias será indicada nos or-

çamentos dos exercícios seguintes. 

9.3. O exato valor a ser repassado será definido no termo de colaboração, observada a proposta 

apresentada pela organização da sociedade civil selecionada e respeitado o seguinte cronograma: 
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META 

1,2,3,... 

*1ª Parcela 

Até 10 (dez) 

dias após a 

celebração do 

Termo de Cola-

boração. 

Referente a 

competência de 

outubro/2022 

R$ 98.935,88 

*2ª Parcela 

Até 15/11/2022 

ou primeiro dia 

útil subsequen-

te. 

Referente a 

competência de 

novembro 

/2022 

R$ 82.435,88 

*3ª Parcela 

Até 15/12/2022 

ou primeiro dia 

útil subsequen-

te. 

Referente a 

competência de 

dezembro /2022 

R$ 82.435,88 

*4ª Parcela 

Até 15/01/2023 

ou primeiro dia 

útil subsequente. 

Referente a com-

petência de ja-

neiro /2023 

R$ 82.435,88 

*5ª Parcela 

Até 15/02/2023 

ou primeiro dia 

útil subsequen-

te. 

Referente a 

competência de 

fevereiro /2023 

R$ 82.435,88 

*6ª Parcela 

Até 15/03/2023 

ou primeiro dia 

útil subsequen-

te. 

Referente a 

competência de 

março /2023 

R$ 82.435,88 

- 

*7ª Parcela 

Até 15/04/2023 

ou primeiro dia 

útil subsequen-

te. 

Referente a 

competência de 

abril/2023 

R$ 82.435,88 

*8ª Parcela 

Até 15/05/2023 

ou primeiro dia 

útil subsequen-

te. 

Referente a 

competência de 

maio/2023 

R$ 82.435,88 

*9ª Parcela 

Até 15/06/2023 

ou primeiro dia 

útil subsequen-

te. 

Referente a 

competência de 

junho/2023 

R$ 82.435,88 

*10ª Parcela 

Até 15/07/2023 

ou primeiro dia 

útil subsequente. 

Referente a com-

petência de ju-

lho/2023 

R$ 82.435,88 

*11ª Parcela 

Até 15/08/2023 

ou primeiro dia 

útil subsequen-

te. 

Referente a 

competência de 

agosto/2023 

R$ 82.435,88 

*12ª Parcela 

Até 15/09/2023 

ou primeiro dia 

útil subsequen-

te. 

Referente a 

competência de 

setembro/2023 

R$ 82.435,88 

9.4. As despesas onerarão dotação orçamentária 12.361.0011.0117.0000; 

9.5. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão mensais, exceto nos casos 

a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades: 

9.5.1. quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 

9.5.2. quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da 

organização da sociedade civil em relação às obrigações estabelecidas no termo de colaboração; 

9.5.3. quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as me-

didas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou 

externo. 

9.6. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo 

admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no plano de trabalho: 

a) remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal 

próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo as des-

pesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Servi-

ço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais en-

cargos sociais e trabalhistas; 

b) diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do 

objeto da parceria assim o exija; 

c) aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto. 

9.7. É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor ou empre-

gado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou 
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entidade da administração pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvada as hipóteses previstas em 

lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município de Pontal. 

9.8. Toda movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência 

eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta 

bancária. 

9.8.1. Excepcionalmente, poderão ser feitos pagamentos em espécie, desde que comprovada a 

impossibilidade física de pagamento mediante transferência bancária. 

9.9. O atraso na disponibilidade dos recursos da parceria autoriza a compensação das despesas 

despendidas e devidamente comprovadas pela entidade, no cumprimento das obrigações assumi-

das por meio do plano de trabalho, com os valores dos recursos públicos repassados assim que 

disponibilizados. 

9.10. Durante a vigência do termo de colaboração, é permitido o remanejamento de recursos cons-

tantes do plano de trabalho, de acordo com os critérios e prazos a serem definidos por cada órgão 

municipal, desde que não altere o valor total da parceria. 

9.11. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente es-

pecífica em instituição financeira pública, nos moldes do art. 51 da Lei nº 13.019/2014. 

9.12. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos 

às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 

9.13. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os 

provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à admi-

nistração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos termos 

do art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014. 

 

10. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

10.1. A Secretaria Municipal de Ensino será responsável por analisar o relatório técnico de acom-

panhamento das atividades, além das prestações de contas mencionadas na seção seguinte, o 

qual deverá ser encaminhado para apreciação da Comissão de Monitoramento da parceria. 

10.2. Independentemente de parecer favorável da Comissão de Monitoramento, o relatório técnico 

mencionado no item anterior deve ser encaminhado ao gestor da parceria, juntamente com as 

prestações de contas, para apreciação, a não ser que o responsável pela elaboração do relatório e 

análises das prestações de contas já seja o próprio gestor. 

10.3. O encaminhamento dos relatórios mencionados, bem como das prestações de contas parci-

ais servirão de base ao gestor da parceria para emissão de parecer para prestação de contas final, 

conforme previsto na seção seguinte. 
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11. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

11.1. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter ele-

mentos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 

executado conforme pactuado, com a adequada descrição das atividades realizadas e a compro-

vação do alcance e verificação das metas e dos resultados esperados. 

11.1.1. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade 

entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinen-

tes, bem como a conciliação das despesas com a movimentação bancária demonstrada no extrato. 

11.1.2. Serão glosados os valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificati-

va suficiente. 

11.2. A prestação de contas deverá ser feita em observância ao disposto conforme descrito na Lei 

nº 13.019/2014, competindo unicamente à Administração Pública decidir sobre a regularidade, ou 

não, da aplicação dos recursos transferidos a organização da sociedade civil proponente. 

11.3. As prestações de contas parciais deverão ser apresentadas pela entidade mensalmente, nos 

termos da frequência de repasses prevista no item 9.5 e no Plano de Trabalho. Ao final da parceria, 

a entidade também deverá apresentar prestação de contas final. 

11.3.1. O prazo poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, a critério do titular do órgão ou ente 

da Administração parceiro, ou daquele a quem tiver sido delegada a competência, desde que devi-

damente justificado. 

11.4. As organizações da sociedade civil, para fins de prestação de contas parciais e finais, deve-

rão apresentar os seguintes documentos: 

a) relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, assinado pelo 

seu representante legal, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o 

comparativo de metas propostas com os resultados alcançados, a partir do cronograma acordado; 

b) na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho, rela-

tório de execução financeira, assinado pelo seu representante legal, com a descrição das despesas 

e receitas efetivamente realizadas, assim como notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, 

emitidos em nome da organização da sociedade civil; 

c) extrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria, se necessário acompa-

nhado de relatório sintético de conciliação bancária com indicação de despesas e receitas; 

d) comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver, no caso de 

prestação de contas final; 

e) material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes, quando 

couber; 

f) relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; 

g) lista de presença de treinados ou capacitados; 

11.4.1. Em caso de descumprimento parcial de metas ou resultados fixados no plano de trabalho, 

poderá ser apresentado relatório de execução financeira parcial, concernente a referidas metas ou 

resultados, desde que existam condições de segregar referidos itens de despesa. 
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11.4.2. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será a organização da soci-

edade civil notificada para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo máximo de 45 

(quarenta e cinco) dias, prorrogável, no máximo, por igual período. 

11.4.3. Transcorrido o prazo, para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o 

saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, de-

verá adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação 

do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 

11.5. A Secretaria Municipal de Ensino realizará análise da prestação de contas final, a partir dos 

documentos mencionados nos itens anteriores (seções Prestação de Contas e Monitoramento e 

Avaliação) que compreenderá duas etapas: 

I) análise de execução do objeto e sua compatibilidade como pactuado pelo Plano de Trabalho; 

II) análise financeira com verificação da conformidade de aplicação dos recursos repassados; 

11.6. Após análise da prestação final de contas, emitirá manifestação conclusiva dispondo sobre: 

a) aprovação da prestação de contas; 

b) aprovação da prestação de contas com ressalvas, mesmo que cumpridos os objetos e as metas 

da parceria, estiver evidenciada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal de que 

não resulte dano ao erário; 

c) rejeição da prestação de contas, com a imediata determinação das providências administrativas 

e judiciais cabíveis para devolução dos valores aos cofres públicos, inclusive a determinação de 

imediata instauração de tomada de contas especial; 

11.7. São consideradas falhas formais, para fins de aprovação da prestação de contas com ressal-

vas, sem prejuízo de outras: 

I - nos casos em que o plano de trabalho preveja que as despesas deverão ocorrer conforme os 

valores definidos para cada elemento de despesa, a extrapolação, sem prévia autorização, dos 

valores aprovados para cada despesa, respeitado o valor global da parceria;  

II - a inadequação ou a imperfeição a respeito de exigência, forma ou procedimento a ser adotado 

desde que o objetivo ou resultado final pretendido pela execução da parceria seja alcançado. 

11.7.1. Sempre que cumprido o objeto e alcançados os resultados da parceria e, desde que não 

haja comprovado dano ao erário ou desvio de recursos para finalidade diversa da execução das 

metas aprovadas, a prestação de contas deverá ser julgada regular com ressalvas pela Adminis-

tração Pública, ainda que a organização da sociedade civil tenha incorrido em falha formal. 

11.8. As contas serão rejeitadas quando: 

a) houver omissão no dever de prestar contas; 

b) houver descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

c) ocorrer dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) houver desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos; 

e) não for executado o objeto da parceria; 

f) os recursos forem aplicados em finalidades diversas das previstas na parceria. 
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11.9. Da decisão que rejeitar as contas prestadas caberá um único recurso ao(à) Secretário(a) de 

Ensino que deverá ser interposto no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da notificação da deci-

são. 

11.10. Exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá 

solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações com-

pensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o 

objeto descrito no termo de colaboração e a área de atuação da organização, cuja mensuração 

econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou 

fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos. 

11.11. A rejeição da prestação de contas, quando definitiva, deverá ser registrada em plataforma 

eletrônica de acesso ao público, cabendo à autoridade administrativa, sob pena de responsabilida-

de solidária, adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quan-

tificação do dano e obtenção do ressarcimento. 

11.11.1 O dano ao erário será previamente delimitado para embasar a rejeição das contas presta-

das. 

11.12. A administração Pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até 

150 dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determina-

da, prorrogável justificadamente por igual período. 

 

12. DAS SANÇÕES 

12.1. A execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, Termo de Colaboração e 

com as normas da Lei nº 13.019/2014, poderá acarretar, garantida a defesa prévia, na aplicação à 

organização da sociedade civil das seguintes sanções: 

12.1.1 advertência; 

12.1.2. suspensão temporária de participar em chamamento público e impedimento de celebrar 

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera do governo da administração pública san-

cionadora, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

12.1.3. Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 

contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressar-

cir a administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 

com base no item anterior; 

12.2. o prazo para apresentação de defesa consiste em 05(cinco) dias úteis para a sanção prevista 

no item 12.1.1. e 10 (dez) dias úteis após o recebimento da notificação de imposição de sanção; 

12.3. compete ao gestor da parceria decidir pela aplicação de penalidade no caso de advertência; 

12.4. compete ao Secretário da Pasta decidir pela aplicação de penalidade nos casos de suspen-

são do direito de participar de chamamento público e de declaração de inidoneidade; 

12.5. a organização da sociedade civil terá o prazo de 10 dias úteis para interpor recurso à penali-

dade aplicada; 
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12.6. as notificações e intimações serão encaminhadas à organização da sociedade civil, preferen-

cialmente via correspondência eletrônica, sem prejuízo de outras formas de comunicação, assegu-

rando-se a ciência do interessado para fins de exercício do direito de contraditória e ampla defesa; 

12.7. a imposição das sanções previstas será proporcional à gravidade do fato que a motivar, con-

sideradas as circunstâncias objetivas do caso, e dela será notificada a proponente; 

12.8. as sanções mencionadas no item anterior poderão ser acumuladas. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 As normas disciplinadoras deste edital serão interpretadas em favor da ampliação das possibi-

lidades de participação, respeitada a igualdade de oportunidade entre as participantes e desde que 

não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.2. Os prazos previstos neste edital serão contados, excluindo o dia do início e incluindo o dia do 

vencimento. 

13.3. As participantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Prefeitura Municipal de Pontal não será, em caso algum, responsável por esses custos, inde-

pendentemente da condução ou do resultado do chamamento público. 

13.4. A participação neste processo seletivo implicará aceitação integral e irretratável dos termos 

deste edital e seus anexos, bem como na observância dos regulamentos administrativos e demais 

normas aplicáveis. 

13.5. As participantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-

cumentos apresentado sem qualquer fase do processo. 

13.6. A parceira se obriga a manter, durante o prazo de execução do ajuste, todas as condições de 

qualificação exigidas no chamamento, inclusive no que concerne ao cumprimento de deveres tra-

balhistas que possuir. 

13.7. A Administração se reserva o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por des-

pacho motivado, adiar ou revogar a presente seleção, sem que isso represente motivo para que as 

organizações sociais participantes pleiteiem qualquer tipo de indenização; 

13.8. As retificações do presente Edital, por iniciativa da Administração Pública ou provocadas por 

eventuais impugnações, serão publicadas no Diário Oficial do Município de Pontal. 

13.9. Caso as alterações interfiram na elaboração dos Planos de Trabalho, deverão importar na 

reabertura do prazo para entrega dos mesmos. 

13.10. A Comissão de Seleção resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presen-

te Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração pública. 

13.11. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de 

seus anexos, deverão ser encaminhados com antecedência mínima de 04 (quatro) dias úteis da 

data-limite para envio da proposta, exclusivamente de forma eletrônica, pelo e-mail:  secretariageral 

@pontal.sp.gov.br. 

13.12. Os esclarecimentos serão prestados pela Comissão de Seleção. 
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13.13. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, devendo protocolar o pedido até no 

prazo 05 (cinco) dias úteis, antes da data fixada para apresentação das propostas, de forma fun-

damentada, eletrônica, pelo por petição enviada, com confirmação de leitura, por correio eletrônico 

para o endereço institucional secretariageral@pontal.sp.gov.br dirigida ou protocolada no endereço 

Rua Guilherme Silva, 337, das 8h às 17h, contendo a indicação do número do edital impugnado e o 

número do processo correlato, sendo obrigatória a apresentação de vias digitalizadas de CPF e 

RG, caso o impugnante seja pessoa natural, e de vias digitalizadas de comprovante de inscrição no 

CNPJ, ato constitutivo e, se necessário, procuração que comprove os poderes de representação do 

signatário da impugnação, caso o impugnante seja pessoa jurídica. 

13.14. A resposta às impugnações caberá a Secretaria Municipal de Ensino, e deverá ser publica-

da até a data fixada para apresentação das propostas. 

13.15. A impugnação não impedirá a organização da sociedade civil impugnante de participar do 

chamamento público. 

13.16. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edi-

tal. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do 

processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

13.17. Será facultado à Comissão de Seleção solicitar diligências para averiguação de documentos 

ou controvérsias que possam surgir da análise das propostas formuladas pelas entidades interes-

sadas. 

13.18. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

da seleção na data marcada, a sessão de seleção e julgamento será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais anteriormente estabelecidos, des-

de que não haja comunicação em contrário da administração. 

13.19. A fase de seleção observará as seguintes etapas: 

Etapas Descrição das Etapas Prazos 

1 
Republicação do Edital de Chamamento 

Público no Diário Oficial do Município 
(DOM) 

18/07/2022 

2 
Entrega dos Envelopes 01 e 02, contendo a 
Proposta de Plano de Trabalho e os Docu-

mentos de Habilitação 
25/07/2022 a 25/08/2022 

3 
Abertura dos envelopes 01; Avaliação e 

Seleção das Propostas pela Comissão Mu-
nicipal de Avaliação e Seleção 

25/08/2022 

4 
Publicação do Resultado Preliminar no 

Diário Oficial do Município (DOM) 
26/08/2022 

5 
Interposição de recursos contra o Resulta-

do Preliminar 

05 (cinco) dias úteis, contados da di-

vulgação do resultado preliminar Perí-

odo de interposição de recursos con-

tra o resultado preliminar: 29/08 à 

02/09/2022 

6 
Análise dos recursos interpostos pela Co-
missão Municipal de Seleção (se houver) 

Análise dos recursos interpostos pela 

comissão de seleção: até 03 (três) dias 

úteis, contados do encerramento do 
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prazo de recursos. 

05 a 08/09/2022. 

7 

Publicação do Resultado Final da fase de 
seleção, com divulgação das decisões re-

cursais no Diário Oficial do Município 
(DOM) 

Após o vencimento do prazo de análi-
se dos recursos 08/09/2022 

8 
Abertura dos envelopes 02; Análise dos 

Documentos de Habilitação pela Comissão 
Municipal de Avaliação e Seleção 

09/09/2022 

9 
Publicação do Resultado Preliminar no 

Diário Oficial do Município (DOM) da Análi-
se da Habilitação 

12/09/2022 

10 
Interposição de recursos contra o resultado 

da análise da habilitação 

05 (cinco) dias úteis, contados da di-
vulgação do resultado preliminar de 
Período de interposição de recursos 
contra o resultado preliminar: 13 a 

19/09/2022 

11 
Homologação e publicação do resultado 

definitivo do chamamento 
Até 22/09/2022 

12 
Formalização do Termo de Colaboração e 

Processo Administrativo para Permissão de 
Uso de Bens Públicos 

25/09/2022 

13.20. Fica eleito o foro do Município de Pontal para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do 

presente Chamamento Público. 

Pontal/SP, 22 de julho de 2.022. 

 

 

ABNEVALDO NEVES SILVA    JOSÉ CARLOS NEVES SILVA 
Secretário-Geral de Governo    Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

DECLARAÇÃO SOBRE CONDIÇÕES MATERIAIS 

 

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019/2014, que a 

___________________________ dispõe de condições materiais para o desenvolvimento das ativi-

dades e projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 

 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da organização da sociedade civil) 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 

 

Declaro para os devidos fins que a ____________________ e seus dirigentes não incorrem em 

quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019/2014. Nesse sentido, a citada entida-

de: 

a) está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacio-

nal; 

b) não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

c) não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão na 

qual será celebrado o Acordo de Colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges 

ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau. Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, 

sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e jus-

tificado pela organização da sociedade civil), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instru-

mento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 

13.019, de 2014); 

d) não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, observadas 

as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019, de 2014; 

e) não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e 

impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da 

administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar de cha-

mamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de 

governo; 

f) não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Con-

tas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos; e 

g) não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas 

irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 

decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada 

para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou 

considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos 

incisos I, II e  III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da organização da sociedade civil) 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO SOBRE AS HIPÓTESES DE INELEGIBILIDADE 

 

DECLARO ter conhecimento das vedações e especial aquelas previstas na Lei Federal nº 7.115, 

de 29 de agosto de 1983, e no artigo 299 do Código Penal (Falsidade Ideológica), que as informa-

ções aqui prestadas são verdadeiras. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) DIRETOR (ES) DA ENTIDADE 

NOME: ______________________________________ 

RG: _________________CPF: ____________________ 

CARGO/FUNÇÃO/EMPREGO: ______________________ 

TELEFONE: ____________E-MAIL:_________________ 

 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Diretor da organização da sociedade civil) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO SOBRE REGIME DE TRABALHO 

 

A ___________________________, por intermédio de seu representante legal _______________, 

portador(a) da Cédula de Identidade R.G. nº ______________ e inscrito(a) no CPF sob o 

nº_______________, DECLARA que: 

( ), não possui menores de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

nem menores de 16 (dezesseis) anos realizando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 (quatorze) anos, cumprindo o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal, sob as penas da lei; 

( ) não emprega pessoa em regime de trabalho escravo. 

 

Local, ___________ de ______________ de 20______. 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da organização da sociedade civil) 

 

A Organização da Sociedade Civil ________________, com sede na _______________________, 

inscrita no CNPJ nº ___________________, DECLARA, sob as penas da lei e por ser a expressão 

da verdade, que não emprega pessoa em regime de trabalho escravo. 

 

Local, ___________ de ______________ de 20______. 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da organização da sociedade civil) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO SOBRE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

 

A Organização da Sociedade Civil ________________, com sede na _______________________, 

inscrita no CNPJ nº ___________________, DECLARA, sob as penas da lei e por ser a expressão 

da verdade, que não está cadastrada e não possui débitos junto à Fazenda do Município de Pontal. 

 

Local, ___________ de ______________ de 20______. 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da organização da sociedade civil) 
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ANEXO VI 

MODELO DE PLANO DE TRABALHO PLANO DE TRABALHO 

 

1. Identificação do proponente: 

a. nome da Organização; 

b. endereço; 

c. CNPJ; 

d. nome e dados dos dirigentes. 

2. Histórico do proponente: 

3. Objetivo 

4. Critérios de contratação, desligamento e substituição dos profissionais: 

5. Prazos para substituição de profissionais 

6. Ferramenta de monitoramento de produtividade 

7. Previsão orçamentária detalhada 
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ANEXO VII 

MINUTA DE TERMO DE COLABORAÇÃO 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PONTAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ENSINO 

 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº __/2022 QUE FIRMAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

PONTAL, MEDIANTE A SECRETARIA MUNICIPAL DE ENSINO DE PONTAL E A XXXX. 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PONTAL, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ENSI-

NO, inscrita no CNPJ/MF sob nº 45.352.267.0001/86, situada na Rua Guilherme Silva, 209, na ci-

dade de Pontal, Estado de São Paulo, neste ato representada pela Secretária Municipal de Ensino, 

Sra. Shirley Aparecida Pedro Berchan, doravante denominada SECRETARIA e a XXXX, inscrita no 

CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00, situada na Rua: XXXX nº 000 – Bairro / SP, CEP 00000-

000,neste ato representada por seu representante legal ao final identificado, doravante denomina-

da XXXX, 

 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei Federal nº 13.204/2015 e Lei 

Federal 8.666/93. 

CONSIDERANDO a necessidade promover condições de acesso, permanência e aprendizagem de 

todo bebê, criança e adolescente a educação básica no município de Pontal; 

CONSIDERANDO os princípios preconizados pelo Currículo da Cidade de uma educação Inclusiva, 

equânime e Integral; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 8.069 - ECA, artigo 3º e no parágrafo único “e” do 

artigo 53; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 9.394/96 -LDB; 

CONSIDERANDO a necessidade de desenvolver ações voltadas para a prevenção e o enfrenta-

mento das violências praticadas contra bebês, crianças e adolescentes matriculados nas Unidades 

Educacionais da Rede Municipal de Ensino. 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer práticas de educação inclusivas e equânimes nas 

Unidades educacionais da RME; 

CONSIDERANDO a necessidade de efetivar a articulação entre os serviços de Educação, Saúde, 

Assistência Social, dos Direitos Humanos e da Justiça, entre outros, visando o fortalecimento de 

uma Rede de Proteção Social no território; 

CONSIDERANDO a necessidade apoiar e acompanhar as equipes gestoras e docentes no desen-

volvimento de estratégias, recursos e práticas pedagógicas que contemplem as necessidades es-

pecíficas dos estudantes; 
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CONSIDERANDO a necessidade de corroborar para que bebês, crianças e adolescentes sejam 

vistos pela dimensão de seu direito à plena cidadania; 

CONSIDERANDO o compromisso com o movimento de despatologização e medicalização dos 

processos de ensino aprendizagem. 

 

As Partes acordam em celebrar o presente Termo de Colaboração, de acordo com a Lei Federal 

13.019/2014 nos termos das cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Colaboração destina-se à prestação dos serviços de psicologia, serviço 

social e fonoaudiologia nas unidades escolares pertencentes a rede pública municipal de ensino de 

Pontal, através de equipe multidisciplinar, conforme diretrizes da Secretaria Municipal de Ensino, 

em atendimento a Lei federal nº 13.935/2019 e da Lei municipal nº 3.242, de 23 de setembro de 

2021, destinados ao aperfeiçoamento e melhoraria do processo de aprendizagem dos alunos; me-

diação das relações sociais e institucionais; e acompanhamento da saúde mental e bem-estar dos 

alunos, dos pais e de toda comunidade escolar. 

1.2. A execução do objeto deste Termo de Colaboração deverá estar em consonância com o des-

crito no Plano de Trabalho parte integrante deste Termo. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – RESULTADOS ESPERADOS 

2.1 Ampliar o atendimento realizado pela equipe de modo a assegurar os direitos fundamentais e o 

cuidado integral dos bebês, crianças e adolescentes que tiveram seus direitos violados ou se en-

contram em situação de sofrimento, desencadeando prejuízos significativos no processo de desen-

volvimento aprendizagem e, possibilitar o acesso e permanência na unidade escolar. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA OSC 

3.1 Executar os projetos de acordo com o Plano de Trabalho; 

3.2 Colaborar com a efetivação de políticas educacionais inclusivas e equânimes que contemplem 

o direito ao acesso, permanência e aprendizagem de bebês, crianças e adolescentes matriculados 

nas unidades escolares pertencentes à rede pública municipal de ensino - RME; 

3.3 Entregar relatório semestral contendo, no mínimo, os pontos indicados no Plano de Trabalho; 

3.4 Participar em reuniões bimestrais de acompanhamento entre a Organização da Sociedade Civil 

e equipes da Secretaria Municipal de Ensino - SME, para orientações e ajustes que se fizerem ne-

cessários; 

3.5 Auxiliar as equipes escolares na construção de práticas pedagógicas que promovam melhoria 

do desenvolvimento e das aprendizagens de bebês, crianças e adolescentes que se encontram em 

condição de vulnerabilidade educacional; 

3.6 Fomentar políticas públicas voltadas aos estudantes em condição de vulnerabilidade a fim de 

promover equidade e acesso às aprendizagens aos estudantes que tiveram seus direitos violados 
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e ou se encontram em situação de sofrimento, desencadeando prejuízos significativos no processo 

de desenvolvimento e aprendizagem. 

3.7 Articular a rede de serviços para assegurar a proteção de bebês, crianças e adolescentes, víti-

mas de violência ou com direitos violados; 

3.8 Apoiar a equipe escolar na orientação e apoio às famílias mediante articulação das áreas de 

educação, saúde, assistência social com foco na proteção de seus direitos integrais e melhoria das 

aprendizagens; 

3.9 Incentivar o reconhecimento do território no processo de articulação do estabelecimento de 

ensino e demais instituições públicas, privadas, organizações comunitárias locais em movimentos 

sociais; 

3.10 Fortalecer a gestão democrática e as instâncias de participação das instituições de ensino no 

desenvolvimento de estratégias, recursos e práticas pedagógicas que contemplem as necessida-

des específicas dos estudantes; 

3.11 Contribuir para a Educação em Direitos Humanos, potencializando a divulgação do estatuto 

da Criança e do Adolescente e do funcionamento do Sistema de Garantia de direitos da Criança e 

do adolescente - SGDCA; 

3.12 Acompanhar o adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas, na consecução de 

objetivos educacionais; 

3.13 Fortalecer a cultura de promoção da saúde física, mental, social de bebês, crianças e adoles-

centes da RME; 

3.14 Apoiar a educação integral para a inserção do estudante em todas as esferas da vida social, 

inclusive no mundo do trabalho; 

3.15 Contribuir na formação continuada de profissionais da educação; 

3.16 Realizar atendimento itinerante nas UEs mediante a solicitação da equipe gestora da UE, su-

pervisão escolar; 

3.17 Promover a articulação entre Educação, Saúde, Conselho Tutelar, Assistência e Desenvolvi-

mento Social, social civil e SGDCA, considerando as necessidades locais, as especificidades das 

UEs, ampliando as condições de acesso, permanência e aprendizagem de bebês, crianças e estu-

dantes da RME; 

3.18 Auxiliar a equipe gestora e docentes na avaliação do processo de desenvolvimento e aprendi-

zagem de bebês crianças e adolescentes da RME; 

3.19 Realizar as ações de apoio pedagógico domiciliar, auxiliando as equipes gestora e docente no 

acompanhamento das aprendizagens dos estudantes, que em razão das suas condições de saúde 

física, mental e de tratamento de saúde apresentam frequência escolar irregular, resultando em 

prejuízos significativos para o processo de escolarização; 

3.20 Disponibilizar 05 (cinco) assistentes sociais, 07 (cinco) psicólogos, 03 (três) fonoaudiólogos e 

01 (um) coordenador de projetos, nas condições previstas no item 1.3.2, 1.3.3 e 1.3.4 do edital de 

chamamento público, sendo que os profissionais disponibilizados deverão atender aos critérios 

previstos no item1.2.4 do edital; 
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3.21 Divulgar em locais visíveis de sua sede social e dos estabelecimentos em que exerça suas 

atividades, ações e em seu sítio da internet, a presente parceria com o Município, bem como as 

demais parcerias celebradas com o Poder Público nos termos da legislação em vigor. 

3.22 Reconhecer a SME como parceira do projeto em todos os materiais de comunicação que ve-

nham a ser produzidos pela OSC, sobre as atividades desenvolvidas; 

3.23 Entregar de Relatório Bimestral com detalhamento da movimentação dos profissionais contra-

tados sempre que a mesma ocorrer; 

3.24 Prestar contas por meio de relatórios semestrais relativos aos processos de trabalho das e-

quipes multidisciplinares sobre os objetivos alcançados com a parceria. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA 

4.1. Trabalhar com o Coordenador de Projetos para eliminar obstáculos; 

4.2. Participar da gestão do projeto de forma compartilhada com a XXXXX; 

4.3. Disponibilizar as condições institucionais necessárias para a boa realização e o acompanha-

mento do projeto; 

4.4. Acompanhar as atividades formativas oferecidas pela XXXX; 

4.5. Analisar a solicitação prévia de autorização sobre quaisquer divulgações do projeto, uso de 

imagem institucional e respectivo logo nas diferentes mídias; 

4.6. Poderá assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do PROJETO, no caso de pa-

ralisação, de modo a evitar sua descontinuidade; 

4.7. Disponibilizar os espaços acordados para a realização da atividade; 

4.8. Publicar no endereço eletrônico da SECRETARIA apresente parceria e seu respectivo Plano 

de Trabalho por, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias após o seu encerramento. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO MONITORAMENTO, GERENCIAMENTO, ACOMPANHAMENTO E 

AVALIAÇÃO. 

5.1. A equipe que atuará no planejamento e a que estará no gerenciamento do campo atuarão em 

conjunto, a fim de que um se consolide no outro, e que o acompanhamento da XXXX seja, de fato, 

um monitoramento; 

5.2. SME será responsável por analisar o relatório técnico de acompanhamento das atividades, 

além das prestações de contas, o qual deverá ser encaminhado para apreciação da Comissão de 

Monitoramento da parceria. 

5.3. O encaminhamento dos relatórios mencionados, bem como das prestações de contas parciais 

servirão de base ao gestor da parceria para emissão de parecer para prestação de contas final, 

conforme previsto na seção seguinte. 

5.4. A SECRETARIA realizará, sempre que possível e sem prejuízo dos métodos de avaliação a 

cargo da organização parceira, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho, 

utilizando o resultado para o fim disposto no art. 58, § 2º, da Lei 13.019/14. 
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5.5. O gerenciamento, acompanhamento, fiscalização, desenvolvimento, avaliação, registros e rela-

tórios fundamentados sobre o andamento deste Termo de Colaboração serão realizados pela SME, 

por meio dos interlocutores, abaixo indicados, respeitadas as competências estabelecidas nas 

Cláusulas Terceira e Quarta deste termo: 

OSC 

Nome: 

Tel: 

E-mail: 

SME 

GESTOR DA PARCERIA 

Nome: XXXX 

R.F. XXXX 

Tel: XXXX 

E-mail: XXXX 

SME 

COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Nome: XXXX 

R.F. XXXX 

Tel: XXXX 

E-mail: XXXX 

SME 

5.6. A Prestação de Contas apresentada pela organização deverá conter elementos que permitam 

ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi executado conforme pac-

tuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das 

metas e dos resultados esperados. 

5.7. Independentemente de parecer favorável da Comissão de Monitoramento, o relatório técnico 

deve ser encaminhado ao gestor da parceria, juntamente com as prestações de contas, para apre-

ciação, a não ser que o responsável pela elaboração do relatório e análises das prestações de con-

tas já seja o próprio gestor. 

5.8. Qualquer alteração de endereço e/ou representante designado deverá ser formalmente comu-

nicada à parte contrária independentemente de aditamento próprio. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA CONFIDENCIALIDADE E USO DE DADOS 

6.1. Todos os profissionais envolvidos no desenvolvimento do Projeto – XXXX, XXXX, XXXXX – 

conforme descrito no plano de trabalho. 
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6.2. A SME informa que não utilizará os dados coletados neste projeto para elaboração de nenhum 

outro material ou pesquisa interna. Somente servirão de base para o desenvolvimento de outras 

atividades, materiais que sejam publicizados pela contratante desde que exista a anuência desta. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 

7.1. O presente Termo de Colaboração terá vigência de 1 (um) ano, no período compreendido en-

tre outubro de 2.022 e setembro de 2.023, podendo ser prorrogado por igual período, mediante 

celebração de termo aditivo, desde que não haja manifestação contrária entre as Partes, com ante-

cedência mínima de 30 (trinta) dias ao encerramento da parceria. 

7.2. Entrega de Relatório Final, prevendo possíveis ajustes e finalizações que se façam necessário, 

até a data limite da vigência do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA REGULARIZAÇÃO E DENÚNCIA 

8.1. As providências necessárias para cumprir as formalidades aplicáveis à Administração Pública, 

inclusive, se o caso, a publicação deste, caberá à SECRETARIA; 

8.2. Toda irregularidade no que tange às cláusulas deste Termo de Colaboração será comunicada 

à SM que deliberará quanto à implicação e suspensão do repasse e demais providências cabíveis; 

8.3. O presente Termo de Colaboração poderá ser denunciado sem ônus para quaisquer das par-

tes, mediante prévia e expressa notificação com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias nos 

seguintes casos: 

8.3.1. Por uma das Partes, de maneira justificada, respeitando os prazos estabelecidos; 

8.3.2. A qualquer tempo por mútuo acordo. 

8.4. A XXXXX deverá restituir o valor transferido atualizado monetariamente, desde a data do rece-

bimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazen-

da Municipal, nos seguintes casos: 

8.4.1. Quando não for executado, ainda que parcialmente, o objeto da avença; 

8.4.2. Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida na parceria; 

8.4.3. Quando da denúncia ou rescisão da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive 

os provenientes das receitas obtidas em aplicações financeiras, serão devolvidos ao Tesouro Mu-

nicipal, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias do evento; 

8.4.5. Não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida e for 

descumprida qualquer cláusula ou condição da parceria. 

 

CLÁUSULA NONA - DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. O recurso necessário para a execução do objeto deste Termo de Colaboração onerará a dota-

ção orçamentária nº 12.361.0011.0117.0000 – PARCERIAS TERCEIRO SETOR. 

9.2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente espe-

cífica em instituição financeira pública, nos moldes do artigo 51 da Lei nº 13.019/2014. 
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9.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos 

às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 

9.4. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os 

provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à admi-

nistração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos termos 

do art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

10.1. A XXXX receberá os recursos de acordo com o Cronograma de desembolso, em conta cor-

rente específica, para execução financeira deste Termo; 

10.2. A entidade parceira deverá prestar contas das suas atividades a cada fim de exercício finan-

ceiro e ao término da vigência da parceria, em até 90 (noventa) dias, nos termos do que dispõe os 

art. 67, § 2º e 69 da Lei 13.019/2014, e art. 58 do Decreto municipal nº 053, de 23 de dezembro de 

2016; 

10.3. As prestações de contas deverão comprovar a boa e regular aplicação dos recursos recebi-

dos, sendo composta pelos documentos previstos no artigo 66 da Lei federal nº 13.019/14. 

10.4. O relatório de execução do objeto, previsto no art. 66, I da Lei 13.019/2014 deverá ser elabo-

rado pela organização da sociedade civil, assinado pelo seu representante legal e conter as ativi-

dades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os 

resultados alcançados, a partir do cronograma acordado; 

10.5. Em caso de descumprimento parcial de metas ou resultados fixados no plano de trabalho, 

poderá ser apresentado relatório de execução financeira parciais concernentes as referidas metas 

ou resultados, observadas as demais disposições deste artigo, desde que existam condições de 

segregar referidos itens de despesa; 

10.6. A análise da Prestação de contas ocorrerá nos termos dos artigos 63 a 72 da Lei Federal nº 

13.019, e dos termos do Decreto municipal nº 053, de 23 de dezembro de 2016; 

10.7. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter ele-

mentos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 

executado conforme pactuado, com a adequada descrição das atividades realizadas e a compro-

vação do alcance e verificação das metas e dos resultados esperados. 

10.7.1. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade 

entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinen-

tes, bem como a conciliação das despesas coma movimentação bancária demonstrada no extrato. 

10.7.2. Serão glosados os valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificati-

va suficiente. 

10.8. A prestação de contas deverá ser feita em observância ao disposto na Lei nº 13.019/2014, 

competindo unicamente à Administração Pública decidir sobre a regularidade, ou não, da aplicação 

dos recursos transferidos a organização da sociedade civil proponente. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL 

SECRETARIA-GERAL DE GOVERNO 

 

 
 
10.9. As prestações de contas parciais deverão ser apresentadas pela entidade mensalmente, nos 

termos da frequência de repasses prevista no item 9.5 e no Plano de Trabalho. Ao final da parceria, 

a entidade também deverá apresentar prestação de contas final. 

10.9.1. O prazo poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, a critério do titular do órgão ou ente 

da Administração parceiro, ou daquele a quem tiver sido delegada a competência, desde que devi-

damente justificado. 

10.10. A Entidade parceira para fins de prestação de contas parciais e finais deverão apresentar os 

seguintes documentos 

10.10.1. Relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, assinado 

pelo seu representante legal, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto 

e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados, a partir do cronograma acor-

dado; 

10.10.2. Na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de traba-

lho, relatório de execução financeira, assinado pelo seu representante legal, com a descrição das 

despesas e receitas efetivamente realizadas, assim como notas e comprovantes fiscais, incluindo 

recibos, emitido sem nome da organização da sociedade civil; 

10.10.3. Extrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria, se necessário a-

companhado de relatório sintético de conciliação bancária com indicação de despesas e receitas; 

10.10.4. Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver, no 

caso de prestação de contas final; 

10.10.5. Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes, 

quando couber; 

10.10.6. Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; 

10.10.7. Lista de presença de treinados ou capacitados; 

11.10.8 Em caso de descumprimento parcial de metas ou resultados fixados no plano de trabalho, 

poderá ser apresentado relatório de execução financeira parcial, concernente a referidas metas ou 

resultados, desde que existam condições de segregar referidos itens de despesa. 

10.10.9. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será a organização da so-

ciedade civil notificada para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo máximo de 45 

(quarenta e cinco) dias, prorrogável, no máximo, por igual período. 

10.11 Transcorrido o prazo, para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o sa-

neamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deverá 

adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do 

dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 

10.12. SME realizará análise da prestação de contas final, a partir dos documentos mencionados 

nos itens anteriores (seções Prestação de Contas e Monitoramento e Avaliação) que compreende-

rá duas etapas: 

I) análise de execução do objeto e sua compatibilidade como pactuado pelo Plano de Trabalho; 

II) análise financeira com verificação da conformidade de aplicação dos recursos repassados; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL 

SECRETARIA-GERAL DE GOVERNO 

 

 
 
10.13. Após análise da prestação final de contas, comissão emitirá manifestação conclusiva dis-

pondo sobre: 

a) aprovação da prestação de contas; 

b) aprovação da prestação de contas com ressalvas, mesmo que cumpridos os objetos e as metas 

da parceria, estiver evidenciada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal de que 

não resulte dano ao erário; 

c) rejeição da prestação de contas, com a imediata determinação das providências administrativas 

e judiciais cabíveis para devolução dos valores aos cofres públicos, inclusive a determinação de 

imediata instauração de tomada de contas especial; 

10.14. São consideradas falhas formais, para fins de aprovação da prestação de contas com res-

salvas, sem prejuízo de outras: 

I - nos casos em que o plano de trabalho preveja que as despesas deverão ocorrer conforme os 

valores definidos para cada elemento de despesa, a extrapolação, sem prévia autorização, dos 

valores aprovados para cada despesa, respeitado o valor global da parceria; 

II - a inadequação ou a imperfeição a respeito de exigência, forma ou procedimento a ser adotado 

desde que o objetivo ou resultado final pretendido pela execução da parceria seja alcançado. 

10.15. Sempre que cumprido o objeto e alcançados os resultados da parceria e, desde que não 

haja comprovado dano ao erário ou desvio de recursos para finalidade diversa da execução das 

metas aprovadas, a prestação de contas deverá ser julgada regular com ressalvas pela Adminis-

tração Pública, ainda que a organização da sociedade civil tenha incorrido em falha formal. 

10.16. As contas serão rejeitadas quando: 

a) houver omissão no dever de prestar contas; 

b) houver descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

c) ocorrer dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) houver desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos; 

e) não for executado o objeto da parceria; 

f) os recursos forem aplicados em finalidades diversas das previstas na parceria. 

10.17. Da decisão que rejeitar as contas prestadas caberá um único recurso ao(à) Secretário(a) de 

SME, que deverá ser interposto no prazo de 10 dias úteis a contar da notificação da decisão. 

10.18. Exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá 

solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações com-

pensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o 

objeto descrito no termo de colaboração e a área de atuação da organização, cuja mensuração 

econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou 

fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos. 

10.19. A rejeição da prestação de contas, quando definitiva, deverá ser registrada em plataforma 

eletrônica de acesso ao público, cabendo à autoridade administrativa, sob pena de responsabilida-

de solidária, adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quan-

tificação do dano e obtenção do ressarcimento. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL 

SECRETARIA-GERAL DE GOVERNO 

 

 
 
10.20.1. O dano ao erário será previamente delimitado para embasar a rejeição das contas presta-

das. 

10.20.2. A administração Pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de 

até 150 dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela deter-

minada, prorrogável justificadamente por igual período. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 

11.1 A Entidade Parceira receberá os recursos de acordo com o Cronograma de desembolso, em 

conta corrente específica, para execução financeira deste Termo e, utilizará o recurso exclusiva-

mente em seu objeto; 

META 

1,2,3,... 

*1ª Parcela 

Até 10 (dez) 

dias após a 

celebração do 

Termo de Cola-

boração. 

Referente a 

competência de 

outubro/2022 

R$ 98.935,88 

*2ª Parcela 

Até 15/11/2022 

ou primeiro dia 

útil subsequen-

te. 

Referente a 

competência de 

novembro 

/2022 

R$ 82.435,88 

*3ª Parcela 

Até 15/12/2022 

ou primeiro dia 

útil subsequen-

te. 

Referente a 

competência de 

dezembro /2022 

R$ 82.435,88 

*4ª Parcela 

Até 15/01/2023 

ou primeiro dia 

útil subsequente. 

Referente a com-

petência de ja-

neiro /2023 

R$ 82.435,88 

*5ª Parcela 

Até 15/02/2023 

ou primeiro dia 

útil subsequen-

te. 

Referente a 

competência de 

fevereiro /2023 

R$ 82.435,88 

*6ª Parcela 

Até 15/03/2023 

ou primeiro dia 

útil subsequen-

te. 

Referente a 

competência de 

março /2023 

R$ 82.435,88 

- 

*7ª Parcela 

Até 15/04/2023 

ou primeiro dia 

útil subsequen-

te. 

Referente a 

competência de 

abril/2023 

R$ 82.435,88 

*8ª Parcela 

Até 15/05/2023 

ou primeiro dia 

útil subsequen-

te. 

Referente a 

competência de 

maio/2023 

R$ 82.435,88 

*9ª Parcela 

Até 15/06/2023 

ou primeiro dia 

útil subsequen-

te. 

Referente a 

competência de 

junho/2023 

R$ 82.435,88 

*10ª Parcela 

Até 15/07/2023 

ou primeiro dia 

útil subsequente. 

Referente a com-

petência de ju-

lho/2023 

R$ 82.435,88 

*11ª Parcela 

Até 15/08/2023 

ou primeiro dia 

útil subsequen-

te. 

Referente a 

competência de 

agosto/2023 

R$ 82.435,88 

*12ª Parcela 

Até 15/09/2023 

ou primeiro dia 

útil subsequen-

te. 

Referente a 

competência de 

setembro/2023 

R$ 82.435,88 

11.2 Para o repasse da 1ª Parcela, a Entidade Parceira deverá apresentar após a lavratura do 

Termo de Colaboração, aos indicados da SECRETARIA na CLÁUSULA QUINTA, deste Termo, o 

Requerimento de solicitação de pagamento; 

11.3 Os saldos não gastos e/ou não devidamente comprovados, referentes à PRESTAÇÃO DE 

CONTAS FINAL, deverão ser restituídos à SECRETARIA, bem como nas Prestações Parciais os 

saldos em poder da Parceira serão abatidos dos repasses subsequentes; 

11.4 Findo a vigência do Termo de Colaboração, a Entidade Parceira terá o prazo de 90 (noventa) 

dias para a PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL; 

11.5 Ao setor SME caberá, o acompanhamento, apreciação e julgamento das despesas realizadas, 

em caráter quantitativo e qualitativo, em consonância com o atendimento realizado; 
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11.6 Ao setor de contabilidade da SECRETARIA caberá, por sua competência, a apreciação e jul-

gamento dos documentos relacionados ao cumprimento da legislação trabalhista, fiscal e contábil 

vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

12.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pontal dirimir quaisquer divergências decorrentes da lavratu-

ra do presente Termo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES 

13.1. A execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, Termo de Colaboração e 

com as normas da Lei 13.019/2014 e do Decreto municipal nº 053, de 23 de dezembro de 2016, 

poderá acarretar, garantida a defesa prévia, na aplicação à organização da sociedade civil das se-

guintes sanções; 

13.2. Advertência; 

13.3. Suspensão temporária de participar em chamamento público e impedimento de celebrar par-

ceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera do governo da administração pública sancio-

nadora, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

13.4. Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 

contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressar-

cir a administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 

com base no item anterior; 

13.5. O prazo para apresentação de defesa consiste em 05(cinco) dias úteis para a sanção prevista 

no item 12.1.1. e 10(dez) dias úteis após o recebimento da notificação de imposição de sanção. 

13.6. Compete ao gestor da parceria decidir pela aplicação de penalidade no caso de advertência. 

13.7. Compete ao Secretário da Pasta decidir pela aplicação de penalidade nos casos de suspen-

são do direito de participar de chamamento público e de declaração de inidoneidade. 

13.8. A organização da sociedade civil terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para interpor recurso a 

penalidade aplicada. 

13.9. As notificações e intimações serão encaminhadas à organização da sociedade civil preferen-

cialmente via correspondência eletrônica, sem prejuízo de outras formas de comunicação, assegu-

rando-se a ciência do interessado para fins de exercício do direito de contraditória e ampla defesa. 

13.10. A imposição das sanções previstas será proporcional à gravidade do fato que a motivar, 

consideradas as circunstâncias objetivas do caso, e dela será notificada a proponente. 

13.11. As sanções mencionadas no item anterior poderão ser acumuladas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. Fica a PARCEIRA dispensada do pagamento do preço concernente à elaboração e lavratura 

do presente termo e aditamentos, de acordo com a legislação vigente. 

14.2. É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor ou em-

pregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão 

ou entidade da administração pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou paren-

te em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas 

em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município de Pontal. 

14.3. À Secretaria Municipal de Ensino é garantida a prerrogativa de assumir ou transferir a res-

ponsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinui-

dade. 

14.4. A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento adminis-

trativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, 

de investimento e de pessoal. 

14.5. O presente Termo é celebrado nos termos da Lei nº 13.019/2014 e do Decreto municipal nº 

053, de 23 de dezembro de 2016. 

14.6. O presente instrumento não estabelece qualquer vínculo entre qualquer dos partícipes e os 

mantenedores, empregados e prepostos alocados por outro partícipe no PROJETO, objeto deste 

Termo, sendo certo que cada partícipe deverá arcar com as obrigações fiscais, trabalhistas e previ-

denciárias eventualmente incidentes sobre o pagamento de seus respectivos funcionários, não im-

plicando responsabilidade solidária ou subsidiária da SECRETARIA eventual inadimplência da 

[OSC] em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto do acordo ou os danos 

decorrentes de restrição à sua execução. 

14.7. Poderão ser aplicadas as sanções previstas no art. 73 da Lei nº 13.019/14 no Decreto muni-

cipal nº 053, de 23 de dezembro de 201, no caso de execução do Termo de Colaboração em desa-

cordo com o Plano de Trabalho ou com as normas de regência. 

14.8. Fica assegurado o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e 

do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacio-

nadas a termos de colaboração, bem como aos locais de execução do respectivo objeto. 

E por estarem de acordo com o estipulado, o presente foi digitado em 3 (três) vias, sendo depois 

de lido e achado conforme, assinado pelas partes na presença de duas testemunhas, sendo uma 

das vias arquivadas junto a SME. 

Pontal (SP), ___ de _________de 2022. 

 

MUNICÍPIO DE PONTAL/SP 

SECRETARIA MUNICPAL DE ENSINO  

      

Nome da OSC  

Nome Representante Legal 
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RG: _________________ 

CPF/MF: _____________ 

 

TESTEMUNHAS: 

______________________   _______________________ 

CPF/MF nº ____________   CPF/MF nº ____________ 
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REPASSES AO TERCEIRO SETOR 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO 

 
ÓRGÃO/ENTIDADEPÚBLICO(A):   

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADECIVILPARCEIRA:   

TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N°(DEORIGEM):   

OBJETO:      

VALOR DO AJUSTE/VALORREPASSADO (1):     

EXERCÍCIO(1):        

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES deque: 

a) o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação de contas, estará(ão) sujeito(s) 
a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá 
pelo sistemaeletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme da-
dos abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser toma-
dos, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos pro-
cessuais, conforme regras do Código de ProcessoCivil; 

d) as informações pessoais do(s) responsável(is) pelo órgão concessor, entidade beneficiária e interes-
sados, estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 
previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” ane-
xa(s); 

2. Damo-nos por NOTIFICADOSpara: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequentepublicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 

Nome:  

Cargo:  

 CPF:   
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ORDENADOR DE DESPESA DO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 

Nome:  

Cargo:  

 CPF:   

 

AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA: 

Nome:____________________________ 

Cargo:____________________________ 

CPF:______________________________ 

 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo: 

 

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura: _________________________ 

 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas: 

PELA ENTIDADE PARCEIRA: 

Nome:  

Cargo:______________________________ 

 CPF:   

Assinatura:__________________________ 


